
                                                                                                                                    EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2020 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PROCESSO Nº 23087.023701/2019-28 ABERTURA: 01 / 04 / 2020 às 9h. 1. PREÂMBULO 1.1. A Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG, Autarquia de Regime Especial, “ex vi” da Lei nº 11.154, de 29 de julho de 2005, inscrita no CNPJ sob o nº 17.879.859/0001-15, com sede na cidade de Alfenas, na Rua Gabriel Monteiro da Silva, 700, Centro, torna público, para conhecimento dos interessados, que se encontra aberta a Licitação por PREGÃO ELETRÔNICO nº 014/2020, no SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, observadas as disposições da Lei nº 10.520 de 17/07/2002, Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, Lei Complementar 123 de 14/12/2006, Lei 11.488, de 15/06/2007, da Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar 155 de 27 de outubro de 2016, do Decreto nº 7.892 de 23/01/2013 e do Decreto 8.538 de 06/10/2015, Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Instrução Normativa nº 01, da SLTI/MPOG, de 19/01/2010, da Instrução Normativa nº 02, da SLTI/MPOG, de 16 de agosto de 2011, da Instrução Normativa nº 03, da SEGES/MPOG, de 20/04/2017, Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, aplicando-se, subsidiariamente a Lei nº 8.666 de 21/06/1993 em sua redação atual e, ainda as condições estipuladas neste Edital. 1.2. Órgão Gerenciador: órgão ou entidade da administração pública federal responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 1.2.1. Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG, UASG 153028, Rua Gabriel Monteiro da Silva, 700, Centro, Alfenas – MG, CEP 37130-001. 2. OBJETO 2.1. Implantação do Sistema de Registro de Preços para possível contratação futura de prestação de serviços de profissionais especializados na área de tradução/interpretação português-libras-português, para executar as atividades inerentes à interpretação de atividades acadêmicas para discentes e servidores surdos, conforme especificações e exigências constantes do Termo de Referência e do Anexo I deste Edital; 2.1.1. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital e a 
descrição do objeto constante no SITE COMPRASNET, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá, sempre, a descrição deste edital. 2.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, conforme o limite legal. 
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 2.3. Em atendimento ao Decreto nº 8.538/2015, art. 6º, esta Licitação destina-se exclusivamente à participação de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou, conforme art. 34 da Lei 11.488/2007, às sociedades cooperativas. 2.3.1. Para o item 1, embora tenha valor estimado acima de R$ 80.000,00, não se aplica o sistema de cotas, por se tratar de item não divisível. 2.3.2. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar 123/2006 e do artigo 1º da Lei Complementar 147/2014, atendendo o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de preços.  3. DO EDITAL 3.1. A Empresa interessada em participar desta Licitação terá que examinar o Edital e seus Anexos, disponíveis no sitio da Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG, no endereço: www.unifal-mg.edu.br/licitacao, ou fazer cópia da via disponível no Setor de Compras desta instituição ou ainda, solicitá-lo através do correio eletrônico:  pregao@unifal-mg.edu.br. Alegações de desconhecimento das suas disposições não serão aceitas para justificar eventuais divergências ou erros existentes em seus Documentos de Habilitação ou na Proposta. 3.2. Só terão valor legal para efeito do Processo Licitatório os Anexos disponibilizados conforme item 3.1, valendo as demais versões, inclusive a do sitio: www.comprasnet.gov.br, apenas como divulgação; 3.3. Impugnação do Edital: 3.3.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar este Edital, desde que, com antecedência de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, artigo 24, Decreto nº 10.024/2019; 3.3.1.1. A data limite para impugnação deste edital é dia 26/03/2020, até às 17 horas. 3.3.2. Caberá ao Pregoeiro e sua Equipe de apoio decidir sobre a petição interposta, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contadas da data do recebimento da impugnação, § 1º do artigo 24, Decreto nº 10.024/2019; 3.3.3. Quando acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a realização deste certame; 3.3.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet no endereço indicado neste edital, artigo 24 do Decreto nº 10.024/2019; 3.3.4.1. A data limite para solicitação de esclarecimentos é dia 26/03/2020, até às 17 horas. 3.3.5. Os pedidos de esclarecimento e impugnação deverão ser enviados exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail pregao@unifal-mg.edu.br; 
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 3.3.6. Todas as solicitações, impugnações, esclarecimentos e recursos deverão ser enviados dentro do horário de expediente normal, das 07h às 17h, de segunda-feira à sexta-feira.  3.3.7. Qualquer comunicação realizada fora do horário de expediente acima serão considerados recebidos no primeiro dia útil imediatamente posterior, sendo utilizada a data e hora de registro no e-mail como comprovação. 3.3.8. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.  4. DO ATO DE DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 4.1. Todos os procedimentos desta Licitação serão conduzidos pelo Pregoeiro e sua respectiva Equipe de apoio, designados pela Portaria n° 1.733 de 01 de agosto de 2019; 4.2. O Pregoeiro poderá, ainda, convocar, por meio de Ato administrativo, qualquer servidor da área ou unidade administrativa responsável pela especificação ou recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico.  5. DO CREDENCIAMENTO E DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 5.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados do ramo pertinente ao objeto licitado, obrigatoriamente, cadastrados no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF e que atenderem a todas as demais exigências constantes neste Edital e seus anexos; 5.1.1. O uso da senha de acesso ao sistema é de responsabilidade exclusiva do usuário que deverá cumprir o que determina o Artigo 19, incisos I ao VII do Decreto nº 10.024/2019. 5.2. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
a.1) a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte; b)  que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital– §2°, Artigo 21, Decreto 10.024/2019 c) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores 



 d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. e) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. f) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; g) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 5.3. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao SICAF na forma digital através do sítio https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf , até o dia útil anterior à data do recebimento das propostas; 5.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão; 5.5. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante; 5.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, não cabendo qualquer alegação posterior por prejuízos causados decorrente de informação errônea ou desatualizadas. 5.7. A licitante deverá apresentar Laudos, Selos e/ou Certificados em seu nome conforme legislação vigente, quando for o caso. 5.8. A licitante deverá cumprir o que determina o Artigo 13, incisos I ao VII do Decreto 10.024/2019; 5.9. A licitante ao declarar porte ME/EPP e se beneficiar pelo Decreto nº 8.538/2015, assume todas as responsabilidades e conseqüências civis e criminais, isentando o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio de culpa, em caso de má-fé ou uso indevido dos benefícios. 5.10. Não poderão participar desta licitação: 5.10.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 5.10.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 5.10.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
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 5.10.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 5.10.5. Consórcios de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 5.10.6. As empresas suspensas e impedidas de contratar com a Universidade Federal de Alfenas, ou no âmbito da União; 5.10.7. Empresas que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem a punição. 5.10.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 5.10.9. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 05/2017). 5.10.9.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 5.10.10.  Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 5.11. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:  a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação; ou b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.  5.11.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  5.12. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 5.13. Não serão permitidos a participação no mesmo item de empresas cujos sócios/proprietários possuam grau de parentesco ou vínculo, capaz de indicar que houve quebra de sigilo das propostas, conforme acórdão TCU - 2725/2010 Plenário.  5.14. As especificações do Anexo I deste Edital em nenhum momento serão substituídas pelas descrições resumidas, constantes no Aviso divulgado no sitio https://www.comprasgovernamentais.gov.br. Em caso de divergência nas especificações, prevalecerão as dos Anexos deste Edital, dos avisos e esclarecimentos lançados no Comprasnet. 
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 6. DATA, HORÁRIO E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA PARA OS LANCES 6.1. DATA: 01 / 04 / 2020 6.2. HORÁRIO: 09 : 00 6.3. LOCAL: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ OBS: Todos os horários estipulados neste edital obedecerão ao horário oficial de Brasília.  7. DA REMESSA ELETRÔNICA, ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS PARA ACEITAÇÃO 7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, PROPOSTA na forma do item 8, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 7.2.1. Todos os documentos deverão ser encaminhados preferencialmente em formato de arquivo PDF. 7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 7.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 7.5. O envio da proposta poderá ocorrer a partir da data de liberação do edital no Comprasnet. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 7.8. Para inclusão, os licitantes credenciados efetuarão o lançamento do VALOR UNITÁRIO de cada item da proposta, através do sitio https://www.comprasgovernamentais.gov.br, sendo o valor lançado em campo específico e preenchidos todos os demais campos disponíveis do sistema; 
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 7.9. A licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão tais como avisos e esclarecimentos, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, de sua desconexão ou por uso indevido; 7.10. Não serão aceitas as propostas com exigência de faturamento mínimo ou proposta alternativa; 7.11. Não serão admitidos quaisquer acréscimos, supressões ou retificações na proposta depois de transcorrido o prazo para sua apresentação, nem pedido de desconsideração da mesma, observando o disposto no item 7.8 do Edital; 7.12. Os preços (unitários), em moeda corrente, com duas casas decimais para os centavos, estando neles incluídas todas as despesas diretas e indiretas, tais como frete, impostos etc; 7.13. A Proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 7.14. A apresentação da Proposta em desacordo com as exigências deste Edital acarretará, sumariamente, a desclassificação da Empresa proponente e sua exclusão do certame; 7.15. No caso de omissões em Propostas, serão considerados aqueles previstos no Edital, no Termo de Referência e seus anexos; 7.16. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da Proposta, ou incorretamente cotados, serão considerados como incluídos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o fornecimento ser efetuado à Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG sem ônus adicionais; 7.17. NÃO DEVERÁ SER ENVIADA NOVA PROPOSTA DE PREÇOS (preços negociados), pois todos os lances e valores resultantes de negociações serão registrados no Sistema, gerando uma Ata, a qual será instrumento do processo e a única proposta válida para a licitação, inclusive para conferência do serviço.  8. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 8.1. A proposta deverá conter OBRIGATORIAMENTE a descrição dos serviços ofertados em seus campos específicos, além das seguintes informações: 
 Razão social da proponente; 
 Endereço completo; 
 CNPJ/CPF; 
 E-mail; 
 Telefone; 
 Fax; 
 Nome do representante legal com CPF e RG; 
 Dados bancários da proponente.  



 8.2. A proposta deverá trazer ainda no campo “descrição detalhada do objeto ofertado” as informações complementares dos serviços, além das demais informações necessárias para cada item; 8.3. As propostas que apresentem no “campo descrição detalhada do objeto ofertado” a informação “de acordo com o edital”, ou similar serão consideradas como serviço ofertado EXATAMENTE igual ao registrado na especificação do Anexo I do Edital. 8.4. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 8.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 8.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada.  8.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  8.7.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.  8.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  8.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  9. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 9.1. No dia e horário indicado, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais devem estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no Anexo I – deste Edital; 9.2. Em caso de dificuldade em verificar a aceitabilidade das propostas, o Pregoeiro informará aos participantes através de mensagens via Sistema e encaminhará as propostas para a etapa de lances; 9.3. O encaminhamento das propostas para a fase de lances não implica que estas atende à todas as exigências de especificação, não garantindo assim que estas foram classificadas como previsto no artigo 22 e seguintes do Decreto 10.024/2019; 9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 9.5. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o acompanhamento disponibilizado imediatamente; 



 9.6. As Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. Será considerada aceitável a proposta que: a) Atenda a todos os termos deste Edital; b) Contenha preço compatível com os praticados no mercado, dentro do estipulado conforme as disponibilidades orçamentárias da UNIFAL-MG. 9.7. Serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado pela licitante, não necessariamente lances menores que o menor lance registrado no sistema; 9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real). 9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances 9.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 9.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 9.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 9.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 9.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 9.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema; 9.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de igual valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar; 9.17. Sendo efetuado lance, aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar a proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, podendo ainda, o lance ser excluído pelo Pregoeiro e posteriormente vir a ser confirmado pela proponente; 



 9.18. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação das mesmas, através de ferramenta do sistema Comprasnet; 9.19. Em caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema poderá permanecer acessível aos licitantes para o envio dos lances, sendo possível o retorno do pregoeiro para atuação na etapa, sem prejuízo dos atos realizados; 9.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação; 9.21. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e seus anexos 9.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 9.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 9.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 9.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 9.26. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital; 9.27. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 9.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 10.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 



 10.2. A apresentação de novas propostas na forma do caput não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 10.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.  11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E ACEITABILIDADE DE PREÇOS  11.1. A presente Licitação é do tipo MENOR PREÇO, sendo vencedora(s) a(s) Licitante(s) que ofertar (em) o MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, conforme especificado neste Edital e seus Anexos, respeitadas as determinações legais previstas na Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014; 11.2. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 11.3. A aceitação da proposta ocorrerá em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico; 11.3.1. Na data e hora marcada as licitantes devem acompanhar e atender aos chamados do Pregoeiro via chat; 11.3.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes; 11.3.3. Valores com mais de duas casas decimais para os centavos, conforme exigido no subitem 7.12 deste Edital, serão arredondados (para baixo) na etapa de aceitação. 11.4. Quando os valores unitários ou totais, se divididos pela quantidade do item, não obtiverem valor com apenas duas casas decimais nos centavos, estes serão arredondados (para baixo) na etapa de aceitação, independentemente de autorização do licitante. 11.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 11.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 



 11.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 11.8. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 11.9. Se a proposta ou lance de menor valor não atender as especificações solicitadas, inclusive com relação à aceitabilidade do serviço, após parecer técnico do interessado na aquisição, ou então, se o licitante desatender as exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, procedendo a habilitação do proponente na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital; 11.10. Ocorrendo situação a que se refere o subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido menor preço; 11.11. O não atendimento aos chamados via chat será interpretado como descumprimento das normas editalícias ou desinteresse em fornecer o objeto da licitação, acarretará na desclassificação da proposta da empresa solicitada; 11.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 11.13. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 11.14. Sendo aceitável a(s) oferta(s), será verificado o atendimento das condições habilitatórias pela(s) Licitante(s) que a(s) tiver formulado; 11.15. O julgamento das propostas será feito por item, sendo aceito, habilitado e homologado o item já analisado e aprovado, podendo os demais itens permanecer na situação “em análise” (funcionalidade do Sistema Comprasnet) até finalização dos mesmos. 11.16. Não há necessidade de envio de documentos ou propostas via correio.  12.  DA HABILITAÇÃO 12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 12.1.1. SICAF; 12.1.1.1. Será habilitada a licitante que estiver regularmente cadastrada no SICAF e que esteja com a Regularidade Fiscal Federal, Estadual e Municipal e a Regularidade Trabalhista válidas; 12.1.1.2. As licitantes deverão enviar as Certidões Negativas de Débitos Estadual e Municipal, juntamente com a proposta, conforme item 7.1 deste edital, para fins de confirmação de autenticidade. 



 12.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ) 12.2.  consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 12.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 12.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de serviços similares, dentre outros. 12.2.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 12.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 12.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 12.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 12.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 12.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública e encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 12.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 12.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 duas horas, sob pena de inabilitação. 
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 12.6.1. Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não serão os já exigidos para fins de habilitação no instrumento convocatório, a diligência em questão permite, apenas, a solicitação de documentos outros para confirmação dos já apresentados, sendo exemplo a requisição de cópia de contrato de prestação de serviços que tenha embasado a emissão de atestado de capacidade técnica já apresentado. 12.7. A fim de subsidiar a verificação do atendimento, pelo licitante, às exigências da Lei Complementar n° 123/2006, o pregoeiro poderá solicitar a apresentação da Demonstração do Resultado do Exercício do último exercício social aos licitantes que se declararem ME/EPP aptos a utilizarem os benefícios concedidos pela lei supracitada. 12.7.1. Poderão ser adotados procedimentos complementares, mediante diligências, tais como solicitação e/ou consulta de documentos julgados necessários, a fim de subsidiar a verificação do atendimento, pelo licitante, às exigências da Lei Complementar n° 123/2006. 12.8. A apresentação das Declarações, exigidas pela Lei 8.666/93, atendimento das exigências editalícias; Declaração de Inexistência de fato superveniente; as exigências da CF/88 (Declaração de menor e Declaração de trabalho forçado e degradante) Declaração de Elaboração Independente de Proposta (IN nº 2 da SLTI/MPOG) e Declaração do cumprimento dos requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 quando for o caso, serão consultadas através do campo específico no COMPRASNET, não havendo necessidade de envio; 12.9. Deverá ser apresentado pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, com comprovação de capacidade para prestar serviço compatível com o objeto deste Edital. 12.9.1. O Atestado deverá ser emitido em papel timbrado e deverá conter telefone e endereço para verificação de autenticidade. 12.9.2. Declaração indicando o nome, CPF, dos intérpretes que executarão os serviços de que se trata o objeto deste Edital. 12.9.3. As proponentes deverão apresentar os seguintes documentos a título de verificação da qualificação técnica dos interpretes: 12.9.4. Diploma de nível superior, com habilitação em Tradução e Interpretação em Libras, (prioridade dada pela Lei 13.146 de 2015). ou; 12.9.5. Diploma de nível superior e certificação consoante Art 4º da Lei 12.319 de 2010, quais sejam: 12.9.6. cursos de educação profissional reconhecidos pelo Sistema que os credenciou ou; 12.9.7. cursos de extensão universitária; ou 12.9.8. cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior ou instituições credenciadas por Secretarias de Educação. 12.9.9. A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), ou da ficha de registro de empregado, ou de contrato de prestação de serviço, ou do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio. 



 12.9.10. A documentação solicitada deverá ser enviada nos moldes do item 7.1. 12.10. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 12.11. A apresentação de declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará a licitante às sanções previstas no artigo 49 do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; 12.12. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 12.13. O CNPJ indicado nos documentos de habilitação terá que ser, obrigatoriamente, do mesmo estabelecimento da Empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da presente Licitação e emitir a respectiva Nota Fiscal. 12.14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 12.15. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 12.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 12.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 12.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 12.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 



 12.20. Se a proposta aceita desatender as exigências habilitatórias e o licitante tiver apresentado proposta que inviabilizou a disputa entre os concorrentes, caracterizando indícios de fraude na licitação (pulo do coelho), a UNIFAL-MG além de outras providências cabíveis aplicará ao infrator as penalidades previstas no artigo 49 do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, e poderá anular a licitação para aquele item, caso contrário o pregoeiro voltará à fase de aceitação e examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a aceitabilidade da proposta, procedendo a habilitação do proponente na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 13. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 13.1. As licitantes poderão interpor recursos, mediante manifestação prévia, após habilitação da proposta, devendo apresentar sucintamente suas razões, exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios, sendo que, ao final da sessão pública, o pregoeiro informará os prazos legais para registro da razão do recurso para a licitante com intenção de recurso aceita e para os demais licitantes registrarem as contra-razões; 13.1.1. O prazo de registro da intenção de recurso será informado para cada item habilitado, sendo que os itens que estiverem na situação “em análise” terão seus prazos abertos após habilitação dos mesmos, não impedindo o andamento da licitação; 13.1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 13.1.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 13.1.3. A licitante dispõe do prazo de 03 (três) dias para apresentação dos recursos, sendo eles escritos por meio eletrônico, sendo disponibilizados a todos os participantes; 13.1.4. As demais licitantes poderão apresentar contra-razões em até 03 (três) dias contados a partir do término do prazo do recorrente; 13.1.5. A decisão do Pregoeiro será motivada e submetida à apreciação da autoridade competente; 13.1.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos que não sejam passíveis de aproveitamento; 13.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do recurso; 13.3. Para vistas dos autos do Processo, deverá ser solicitada pelo interessado pessoalmente ou por procuração, no Setor de Protocolo, o qual irá encaminhar o mesmo à PROAF – Pró-Reitoria de Administração e Finanças, para apreciação do pedido e posterior deferimento para 
“disponibilização de acesso externo”. 13.4. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a Proponente Vencedora; 13.5. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e a indicação do lance vencedor, divulgada no sistema eletrônico. 



  14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 14.1. A sessão pública poderá ser reaberta; 14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 14.4. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 15.1. Depois de declarada a Proponente Vencedora ser-lhe-á adjudicado o objeto desta licitação para o qual apresentou proposta; 15.2. A adjudicação do objeto do presente certame será realizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso, e a homologação, de responsabilidade da autoridade competente, só podendo ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor ou, quando houver recursos, após o devido julgamento. 16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 16.1. A classificação será mantida durante o período de validade da Ata, a partir da data de sua publicação, exceto nos casos em que houver exclusão do SRP (Sistema de Registro de Preços), a título de penalidade imposta pela Administração; 16.2. Homologado o resultado da licitação, a UNIFAL-MG, convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços, que terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, podendo ser assinada por certificação digital, conforme § 1º do art. 5º do Decreto 7.892 de 23/01/2013. 16.3. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a partir do registro da homologação no sitio do Comprasnet e no Sistema SIASG, podendo ser registrado uma única data de vigência para todos os itens da licitação ou uma data para cada item homologado. 16.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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 16.4. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições: 16.4.1. a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações; 16.4.2. será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; 16.4.3. o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Compras do Governo federal  e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 16.4.4. O registro a que se refere o item 10, tem por objetivo, a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21. do Decreto 7.892 de 23/01/2013. 16.5. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 16.5.1. preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e 16.5.2. os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens em valor igual ao do licitante mais bem classificado. 16.5.3. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 10.3, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 16.6. Constarão da Ata de Registro de Preços, todas as informações necessárias à: a) Identificação do processo; b) Caracterização do objeto; c) Identificação das empresas; d) Preços ofertados pelas classificadas, item a item; e) Direitos e responsabilidades das partes. 16.7. A ARP será lavrada em tantas vias quantas forem as empresas classificadas; 16.8. É obrigatória a assinatura da ARP pelas partes envolvidas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação da UNIFAL-MG, aplicando-se, em caso de descumprimento, o disposto no art. 7º, da Lei 10.520/2002. 16.9. Se o contratado não assinar a Ata de Registro de Preços na presença do Chefe da Divisão de Material e Patrimônio a assinatura do representante legal deverá ser reconhecida junto ao Tabelionato de Notas, até que seja disponibilizada a assinatura por certificação digital, conforme § 1º do art. 5º do Decreto 7.892 de 23/01/2013. 16.9.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
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 eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 17.1. Registrar sua intenção de registro de preços no Portal de Compras do Governo federal; 17.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização; 17.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório; 17.4. Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação; 17.5. Realizar o procedimento licitatório; 17.6. Gerenciar a ata de registro de preços; 17.7. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 17.8. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e 17.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.  18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 18.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência da UNIFAL-MG. 18.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com a UNIFAL-MG e órgãos participantes. 18.1.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento por cento dos quantitativos dos itens do Anexo I do Edital e registrados na ata de registro de preços da UNIFAL-MG e órgãos participantes. 18.1.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 



 18.1.4. A UNIFAL-MG somente autorizará adesão à ata após a primeira aquisição ou contratação, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação. 18.1.5. Após a autorização da UNIFAL-MG, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 18.1.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 18.1.7.  É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual. 18.1.8.  É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Universidade Federal de Alfenas / UNIFAL-MG.  19. LOCAL(IS) DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 19.1. Salas de aula, auditórios e laboratórios nos campi da Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG, nas cidades de Alfenas-MG, Poços de Caldas-MG e Varginha-MG: 
 Sede Alfenas - Rua Gabriel Monteiro da Silva, 700 – Centro - Alfenas/MG, Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG, CEP 37130-001. 
 Unidade Santa Clara – Av. Jovino Fernandes Salles, 2600, Santa Clara - Alfenas/MG, Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG, CEP 37133-840. 
 Campus de Poços de Caldas - Rod. José Aurélio Vilela, km 533 - BR 267 nº 11.990 - Bairro Cidade Universitária - Poços de Caldas/MG, Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG, CEP 37715-400. 
 Campus de Varginha – Avenida Celina Ferreira Ottoni nº 4000, Padre Vitor – Varginha/MG, Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG, CEP: 37048-395. 

 Os horários ordinários de prestação de serviços serão discriminados na celebração do contrato, podendo incluir um dentre os seguintes turnos:  07h às 11h 07h40 às 1140h 13h às 17h 15h às 19h 18h às 23h  19.1.1. O serviço será recebido definitivamente: Pelo Requisitante, após o decurso do prazo de observação ou vistoria da quantidade e qualidade dos serviços executados 



 fornecidos que comprove a adequação do objeto aos termos exigidos, mediante emissão de Termo de Recebimento Definitivo. 19.2. Após o recebimento dos serviços, mesmo que definitivamente, se, a qualquer tempo, durante a sua utilização normal, vier a se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata correção dos mesmos, com ônus por exclusiva responsabilidade e custo da adjudicatária; 19.3. A Licitante vencedora se obriga a cumprir plenamente o previsto no artigo 71 da lei 8666/93 e suas alterações posteriores.   20. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 20.1. Os trabalhos deverão ser inciados imediatamente após a assinatura do contrato. 20.2. A CONTRATADA deverá atender a convocação da CONTRATANTE, desde que convocada com pelo menos 24h de antecedência, por meio eletrônico.   21.  FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 21.1. As regras acerca da Fiscalização e Acompanhamento da Execução são as estabelecidas no item 15 do Termo de Referência, anexo a este Edital.  22. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 22.1. As regras acerca do Recebimento e Aceitação do Objeto são as estabelecidas no item 16 do Termo de Referência, anexo a este Edital. 23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 23.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 23.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 23.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 23.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 23.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 23.1.5. cometer fraude fiscal. 23.2. Pela inexecução TOTAL ou PARCIAL do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 23.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 23.2.2. Multa:  



 23.2.2.1. Mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), calculada sobre o valor remanescente do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 15 (quinze) dias úteis de atraso na execução dos serviços caracterizando inexecução parcial; e 23.2.2.2. Compensatória no valor de 10% (dez por cento), sobre o valor remanescente do contrato. 23.2.2.3. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 23.2.2.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 23.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 (dois anos);  23.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco anos); 23.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  23.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: Tabela 1 GRAU CORRESPONDÊNCIA 1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato Tabela 2 INFRAÇÃO ITEM DESCRIÇÃO GRAU 



 1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05 2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04 3 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02 Para os itens a seguir, deixar de: 4 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02 5 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03 6 Executar o serviço injustificadamente, por dia. 05  23.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 23.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 23.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 23.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  23.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 23.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 23.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 



 23.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  23.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 23.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  23.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.   24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 24.1. Deverão ser observadas e cumpridas em sua integralidade as obrigações contidas nos itens 13 e 14 do Termo de Referência por ambas as partes.    25. DA CONTRATAÇÃO 25.1. A contratação formalizar-se-á mediante a emissão da Nota de Empenho/Contrato, conforme minuta anexa; 25.1.1. A assinatura do contrato será na forma eletrônica através do SEI - Sistema Eletrônico de Informações; 25.1.2. Será obrigatório o cadastro da CONTRATADA, como usuário externo, no SEI.  25.2. Para liberação do cadastro como Usuário Externo, o usuário deverá cumprir os passos disponíveis no link https://www.unifal-mg.edu.br/sei/usuario-externo/ . 25.3. A Nota de Empenho será encaminhada ao 1° classificado para o item na Ata de Registro de Preços, quando da necessidade da execução do serviço. 25.4. Farão parte da contratação as declarações disponibilizadas pelo COMPRASNET, o Edital e seus Anexos e a Ata de Registro de Preços. 25.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 25.5.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
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 25.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.  26. DO PAGAMENTO 26.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.  27. DA REVISÃO DOS PREÇOS 27.1. A revisão dos preços dar-se-á, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da Ata, ou a qualquer tempo, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato, que eleve o custo dos bens registrados, cabendo à UNIFAL-MG promover negociações junto aos fornecedores, conforme determinação do Decreto nº 7.892 de 23/01/2013; 27.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a UNIFAL-MG deverá: 27.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 27.2.1.1. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 27.3. A revisão dos preços deverá ser devidamente justificada e acompanhada de documentos comprobatórios, a qual deverá ser aceita pela UNIFAL-MG ou pela empresa/ contratada; 27.3.1. A UNIFAL-MG se reserva o direito de solicitar a “lista de preços do fabricante”. 27.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a UNIFAL-MG poderá: 27.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 27.4.2. Não havendo êxito nas negociações, a UNIFAL-MG revogará a Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 28.1. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital, bem como no Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; 28.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 



 28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 28.4. Deverão ser observadas, no que couber, pela Contratada, as exigências de caráter de SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL constantes na IN 01/2010 e demais normas específica, dentre as tais: 28.4.1. Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 28.5. A licitante/contratada deverá obedecer, acatar e cumprir com todas as normas vigentes relacionadas à segurança do trabalho e em especial as Normas Regulamentadoras da Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego, relacionadas ao campo da prevenção de doenças ocupacionais e de acidentes de trabalho.  28.5.1. É responsabilidade da licitante/contratada, fornecer aos seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, conforme os riscos da atividade praticada, bem como acatar a Política Interna de Segurança do Trabalho definida pela UNIFAL-MG. 28.6. A presente Licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; 28.7. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e Proposta, desde que não contrariem a Legislação vigente e não comprometa a lisura da Licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 28.8. Ocorrendo, em qualquer hipótese, a negativa do fornecimento do Objeto desta licitação por parte da LICITANTE VENCEDORA, o mesmo poderá ser adjudicado às Licitantes remanescentes, na ordem de classificação e de acordo com as Propostas apresentadas, sem prejuízo às demais sanções previstas em lei; 28.9. Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas eventualmente suscitadas, relativas às orientações contidas no presente Edital, poderão ser solicitadas, por escrito, ao pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail: pregao@unifal-mg.edu.br; 28.10. No caso de ocorrência de feriado nacional, estadual ou municipal, ou de falta de expediente na Instituição, no dia previsto para a Abertura da Sessão Pública, o ato ficará automaticamente transferido para o primeiro dia útil seguinte, no mesmo horário, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 28.11. As Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas, independente da condução ou resultado do Processo Licitatório; 28.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e se incluirá o do vencimento, só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
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 28.13. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 7.892/13 e Decreto 10.024/2019, nos regulamentos que vierem a ser adotados e, ainda, nas normas técnicas gerais ou especiais aplicáveis. 28.14. O foro para dirimir quaisquer litígios decorrentes desta Licitação é o da Justiça Federal, 
Subseção Judiciária de Varginha/MG, “ex vi” do artigo 109, I, da Constituição da República.   Alfenas, 18 de março de 2020.    Mayk Vieira Coelho Pró-Reitor de Administração e Finanças - UNIFAL-MG - 



 ANEXO I  PREGÃO ELETRÔNICO 014/2020  Item Descrição UN. Fornec. Qtde. Licitada Valor Unitário R$ Valor Total R$ 1 Prestação de serviços de profissionais especializados na área de tradução/interpretação português-libras-português, para executar as atividades inerentes à interpretação de atividades acadêmicas para discentes e servidores surdos no Campus Sede e/ou Unidade Educacional Santa Clara (conforme especificações e exigências constantes do Termo de Referência e Anexos deste Edital). hora/aula 3800   2 Prestação de serviços de profissionais especializados na área de tradução/interpretação português-libras-português, para executar as atividades inerentes à interpretação de atividades acadêmicas para discentes e servidores surdos no Campus de Poços de Caldas (conforme especificações e exigências constantes do Termo de Referência e Anexos deste Edital). hora/aula 1520   3 Prestação de serviços de profissionais especializados na área de tradução/interpretação português-libras-português, para executar as atividades inerentes à interpretação de atividades acadêmicas para discentes e servidores surdos no Campus de Varginha (conforme especificações e exigências constantes do Termo de Referência e Anexos deste Edital). hora/aula 1520    PLANILHA DE ESTIMATIVOS DE INTÉRPRETES  Item Descrição ESTIMATIVO DE INTÉRPRETES 1 Prestação de serviços de profissionais especializados na área de tradução/interpretação português-libras-português, para executar as atividades inerentes à interpretação de atividades acadêmicas para discentes e servidores surdos no Campus Sede e/ou Unidade Educacional Santa Clara (conforme especificações e exigências constantes do Termo de Referência e Anexos deste Edital). 5 2 Prestação de serviços de profissionais especializados na área de tradução/interpretação português-libras-português, para executar as atividades inerentes à interpretação de atividades acadêmicas para discentes e servidores surdos no Campus de Poços de Caldas (conforme especificações e exigências constantes do Termo de Referência e Anexos deste Edital). 2 3 Prestação de serviços de profissionais especializados na área de tradução/interpretação português-libras-português, para executar as atividades inerentes à interpretação de atividades acadêmicas para discentes e servidores surdos no Campus de Varginha (conforme especificações e exigências constantes do Termo de Referência e Anexos deste Edital). 2 



 
 

 

OBSERVAÇÕES  
 VALIDADE DA ATA SRP: 12 (doze) meses, a contar do início da vigência da Ata de Registro de Preços; 



 
 

 

ANEXO II  MODELO DE PROPOSTA  PREGÃO ELETRÔNICO 014/2020     RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE / NOME DO PROPONENTE: ......................................................... ENDEREÇO:  ...................................................................................................................... CIDADE/UF: ................................................................ CEP: .............................................  CNPJ / CPF: ............................................. e-mail: ......................................................................... FONE:......................................................... FAX: ...............................................................   REPRESENTANTE LEGAL: ................................................................................................  CPF: ........................................................... RG: ....................................................................  DADOS BANCÁRIOS:  BANCO: ...............................................................................................................................  AGÊNCIA: ............................................ CONTA: ...............................................................  Detalhamento dos Itens Item Descrição UN Qtde Licitada Valor Unitário R$ Valor Total R$        



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS – UNIFAL/MG  1. INTRODUÇÃO 1.1. Este TERMO DE REFERÊNCIA visa orientar a contratação e a prestação de serviços de profissionais especializados na área de tradução/interpretação português-libras-português, para executar as atividades inerentes à interpretação de atividades acadêmicas para discentes e servidores surdos no campus Sede ou Unidade Santa Clara, em Alfenas/MG, campus Varginha/MG e campus Poços de Caldas/MG, conforme especificações e exigências constantes deste Termo de Referência e do Anexo I do Edital. 1.2. O Termo estabelece também as normas gerais e específicas, os métodos de trabalho e os padrões de conduta para a execução dos serviços descritos no item OBJETO; 1.3. Recomenda-se a leitura detalhada e na íntegra deste documento, acompanhando-se inclusive da Lei 13.146/2015, da Lei 12.319/2010 e do Decreto 5.626/2005. 1.4. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze meses), podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.  2. JUSTIFICATIVA 2.1. Trata o presente da solicitação da contratação de serviço de Interpretação Português-Libras-Português de atividades acadêmicas em razão da carência de profissional na instituição. 2.2. A pessoa surda depende integralmente da atuação do intérprete para a participação nas atividades que pressupões interação presencial com não usuários de Libras e tem o atendimento a esta necessidade pela Lei 10.436/2002: Art. 3º As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores de deficiência auditiva, de acordo com as normas legais em vigor. 2.3. O Decreto 5.296/2004 estabelece, ainda, prioridade no atendimento à pessoa com deficiência, especificando a obrigatoriedade da cessão do intérprete. Art. 6º O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas de que trata o art. 5º. (...)- serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de atendimento;  



 

 

2.4. Considerando a expectativa de demanda e o respeito ao Decreto 1.590/1995 que regulamenta a carga horária de trabalho do servidor e estabelece intervalo mínimo e máximo em seu Art. 5º, a licitação se configura como possibilidade única para cumprimento nas normas acima citadas.  3. OBJETO 3.1. Tradução/interpretação português-libras-português de atividades acadêmicas para discentes e servidores surdos.  4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 4.1. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação do serviço de Tradução/Interpretação português-libras-português de atividades acadêmicas para discentes e servidores surdos.   5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 5.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.  5.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 5.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 5.4. O critério de julgamento será pelo menor preço por ITEM. 5.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.  6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 6.1. Serão estabelecidos no instrumento convocatório.  7. COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 7.1. Apresentação de atestado de capacidade técnica fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, com comprovação de capacidade para prestar serviço compatível com o objeto deste Termo de Referência; 7.1.1. O atestado deverá ser emitido em papel timbrado e deverá conter telefone e endereço para verificação de autenticidade. 



 

 

7.2. Declaração indicando o nome, CPF, dos intérpretes que executarão os serviços de que se trata o objeto deste Edital. 7.3. As proponentes deverão apresentar os seguintes documentos a título de verificação da qualificação técnica dos interpretes: 7.3.1.  Diploma de nível superior, com habilitação em Tradução e Interpretação em Libras, (prioridade dada pela Lei 13.146 de 2015). 7.3.2. Diploma de nível superior e certificação consoante Art 4º da Lei 12.319 de 2010, quais sejam: 7.3.2.1. cursos de educação profissional reconhecidos pelo Sistema que os credenciou ou; 7.3.2.2. cursos de extensão universitária; ou 7.3.2.3. cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior ou instituições credenciadas por Secretarias de Educação. 7.4. A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), ou da ficha de registro de empregado, ou de contrato de prestação de serviço, ou do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio.  8. LOCAL(IS) DE EXECUÇÃO 8.1. Salas de aula, auditórios e laboratórios nos campi da Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG, nas cidades de Alfenas-MG, Poços de Caldas-MG e Varginha-MG: 
 Sede Alfenas – Rua Gabriel Monteiro da Silva, 700 – Centro - Alfenas/MG, Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG, CEP 37130-001; 
 Unidade Santa Clara – Av. Jovino Fernandes Salles, 2600, Santa Clara - Alfenas/MG, Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG, CEP 37133-840; 
 Campus de Poços de Caldas - Rod. José Aurélio Vilela, km 533 - BR 267 nº 11.990 - Bairro Cidade Universitária - Poços de Caldas/MG, Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG, CEP 37715-400; 
 Campus de Varginha - Avenida Celina Ferreira Ottoni n° 4000, Bairro Alto do Sion - Varginha/MG, Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG, CEP 37048-395. 

 Os horários ordinários de prestação de serviços serão discriminados na celebração do contrato, podendo incluir um dentre os seguintes turnos: 07h às 11h 07h40 às 1140h 13h às 17h 15h às 19h 18h às 23h 



 

 

8.2. A Licitante vencedora se obriga a cumprir plenamente o previsto no artigo 71 da lei 8666/93 e suas alterações posteriores.  9. VINCULAÇÃO 9.1. O disposto no presente TERMO DE REFERÊNCIA deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as condições descritas no Contrato, observadas as disposições da Lei nº 8.666/1993, da Lei n° 10.520/02 da Lei 13146/2015, da Lei 12319/2010 e do Decreto 5626/2005.  10. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 10.1. Os trabalhos deverão ser iniciados imediatamente após a assinatura do contrato. 10.2. A CONTRATADA deve atender a convocação da CONTRATANTE, desde que convocada com pelo menos 24h de antecedência, por meio eletrônico.  11. DA CONTRATAÇÃO 11.1. A contratação e a prestação de serviços dar-se-ão segundo necessidade número de prestadores de serviço estabelecida após as matrículas dos discentes. 11.2. O objeto da contratação será de até 380h por semestre letivo (até 20h por semana), por contrato celebrado; 11.3. Os horários ordinários de prestação de serviços serão discriminados na celebração do contrato, podendo incluir um dentre os seguintes turnos: 07h às 11h 07h40 às 1140h 13h às 17h 15h às 19h 18h às 23h  12. DOS SERVIÇOS 12.1. O serviço será executado pela CONTRATADA obedecendo-se às normas legais e de acordo com o estabelecido no objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA.  13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 13.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 



 

 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 13.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 13.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 13.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 13.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 13.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 13.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 13.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 13.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 13.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  13.9. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 13.10. Caberá à UNIFAL-MG, por meio da Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis, fiscalizar e acompanhar o andamento dos trabalhos de acordo com este TERMO DE REFERÊNCIA, o Contrato e seus anexos; 13.11.  Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 13.12. Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre as irregularidades ocorridas na execução dos trabalhos, fixando prazo para sua correção;  13.13. Efetuar os pagamentos na forma convencionada neste instrumento, desde que cumpridas as formalidades legais;   



 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 14.1. A CONTRATADA deverá orientar-se pela lei que regulamenta a profissão de tradutor/intérprete; 14.2. Cumprir o que determina a Lei 13.146/2015, a Lei 12.319/2010, o Decreto 5.626/2005 e a regulamentação interna da UNIFAL-MG. 14.3. Responder pelos danos causados diretamente à UNIFAL-MG ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução das tarefas, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela UNIFAL-MG; 14.4. Assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços; 14.5. Responsabilizar-se pela perfeita execução e finalização dos serviços contratados, obrigando-se a prestar assistência necessária para assegurar andamento conveniente dos trabalhos; 14.6. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que a CONTRATADA não manterá nenhum vínculo empregatício com a UNIFAL-MG; 14.7. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da UNIFAL-MG; 14.8. Responsabilizar-se pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato; 14.9. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos a este TERMO DE REFERÊNCIA e contrato. 14.10.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 14.11.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 14.12. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 14.13. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 



 

 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;  14.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  14.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 14.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 14.17.  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 14.18. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações; 14.19.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 14.20.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 14.21.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante; 14.22.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 14.23. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  15.  FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO  15.1. Os serviços a serem prestados serão fiscalizados pela Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis; 15.2. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas Especificações constantes neste Termo e no Contrato, serão resolvidas pela Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis; 15.3. Não se poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, pela CONTRATADA, desconhecimentos, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e 



 

 

condições deste TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos, do Contrato e outras normas pertinentes; 15.4. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou remotas, sempre em conformidade com o contrato, o Código Civil e demais Leis ou regulamentos vigentes e pertinentes no Município, Estado e na União; 15.5. A CONTRATADA não poderá executar qualquer serviço que não seja autorizado, salvo aqueles que se caracterizem notadamente como de emergência; 15.6. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 15.7. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 15.8. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 15.9. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 15.10. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 15.11. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 15.12. O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  15.13. A fiscalização de que trata estas cláusulas não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 



 

 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.   16.  DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 16.1. Do recebimento Provisório: 16.1.1. Obedecidos os prazos descritos no item 15, após transcorrido um mês da execução do serviço, a CONTRATADA solicitará à Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis a verificação dos trabalhos executados. 16.1.2. A contratante, através do fiscal do contrato, realizará inspeção minuciosa dos serviços executados, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 16.1.2.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 16.1.3. Uma vez verificados os serviços pela Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis, a CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal/Fatura de serviços prestados. 16.1.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos, Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, o fiscal deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  16.1.4.1. O relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 16.1.4.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.    



 

 

16.2. Do recebimento Definitivo: 16.2.1. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 16.2.1.1. Realizar a análise de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  16.2.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  16.2.3. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.  16.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 16.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.  17.  DO PAGAMENTO 17.1. Uma vez verificados os serviços pela Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis, a CONTRATADA apresentará Nota Fiscal/Fatura de serviços para liquidação e pagamento da despesa pela UNIFAL-MG, mediante ordem bancária creditada em conta corrente no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos; 17.2.  Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis; 17.3. Do valor a ser pago serão feitas as retenções dos tributos, tais como Imposto de Renda, Seguridade Social, Imposto Sobre Serviço e outros que venham a incidir sobre os serviços prestados. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  



 

 

17.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência; 17.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  17.5.1. o prazo de validade;  17.5.2. a data da emissão;  17.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  17.5.4. o período de prestação dos serviços;  17.5.5. o valor a pagar; e  17.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 17.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 17.7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 17.7.1. não produziu os resultados acordados; 17.7.2. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-o de forma insatisfatória, não atendendo a perfeita execução do objeto contratado. 17.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 17.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  17.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 17.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 



 

 

17.12.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   17.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  17.14.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   17.14.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  17.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 17.16. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 17.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%  365 18. REAJUSTE 18.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da assinatura do contrato. 



 

 

18.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 18.2    Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 18.3 No caso de atraso ou não na divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  18.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 18.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 18.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  18.7 O reajuste será realizado por apostilamento.  19. GARANTIA DA EXECUÇÃO 19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução;  20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 20.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 20.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 20.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 20.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 20.1.5. cometer fraude fiscal. 20.2. Pela inexecução TOTAL ou PARCIAL do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 



 

 

20.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 20.2.2. Multa:  20.2.2.1. Mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), calculada sobre o valor remanescente do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 15 (quinze) dias úteis de atraso na execução dos serviços caracterizando inexecução parcial; e 20.2.2.2. Compensatória no valor de 10% (dez por cento), sobre o valor remanescente do contrato. 20.2.2.3. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 20.2.2.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 20.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 (dois anos); 20.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco anos); 20.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  20.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:  Tabela 1 GRAU CORRESPONDÊNCIA 1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 



 

 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato Tabela 2 INFRAÇÃO ITEM DESCRIÇÃO GRAU 1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05 2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04 3 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02 Para os itens a seguir, deixar de: 4 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02 5 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03 6 Executar o serviço injustificadamente, por dia. 05  20.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 20.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 20.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 20.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  



 

 

20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 20.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 20.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 20.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  20.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 20.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  20.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 21.1. O valor de referência foi baseado em pré-cotações realizadas no mercado, com valor total estimado em R$ 273.600,00 (duzentos e setenta e três mil e seiscentos reais).  21.2. O custo estimado por item será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances. 21.3. Foram utilizados 03 (três) orçamentos como referência para composição dos preços.   
 



 
 

 

                                                                                                                                 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° __ PROCESSO Nº 23087.023701/2019-28 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2020   AOS ________________ DIAS DO MÊS DE ____________ DE 2020, A UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS – UNIFAL-MG, AUTARQUIA DE REGIME ESPECIAL, “EX VI” DA LEI Nº 11.154, DE 29 DE JULHO DE 2005, POR MEIO DA REITORIA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS – UNIFAL - MG, LAVRA A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP), REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2020, QUE OBJETIVA POSSÍVEL CONTRATAÇÃO FUTURA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE TRADUÇÃO/INTERPRETAÇÃO PORTUGUÊS-LIBRAS-PORTUGUÊS, PARA EXECUTAR AS ATIVIDADES INERENTES À INTERPRETAÇÃO DE ATIVIDADES ACADÊMICAS PARA DISCENTES E SERVIDORES SURDOS, SEGUNDO OS PREÇOS, QUANTITATIVO E FORNECEDORES DEFINIDOS NA LICITAÇÃO SUPRA, BEM COMO OBSERVADAS AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES ABAIXO ESTABELECIDAS, CONSTITUINDO-SE ESTA, EM DOCUMENTO VINCULADO E OBRIGACIONAL ÀS PARTES, À LUZ DAS REGRAS INSERTAS NO DECRETO Nº 7.892 DE 23/01/2013:   CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, vincula-se às regras dispostas no Edital de Licitação nº 014/2020 – modalidade Pregão Eletrônico e seus Anexos.  CLÁUSULA SEGUNDA - DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA E ASSINATURAS DE ATA De acordo com as normas aprovadas pela Portaria nº 1.002 de 16 de julho de 2010, publicada no D.O.U., dia 19 de julho de 2010, página 27, Seção 1, delegando a Pró-Reitoria de Administração e Finanças da UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS – UNIFAL-MG, a competência para assinar esta ARP em nome do REITOR.  A presente Ata será firmada pela UNIFAL-MG e a empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, classificada no processo licitatório do SRP.  CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO Possível contratação futura de prestação de serviços de profissionais especializados na área de tradução/interpretação português-libras-português, para executar as atividades inerentes à interpretação de atividades acadêmicas para discentes e servidores surdos, para a Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis da UNIFAL-MG por um período de doze (12) meses, a contar da data da formalização desta ARP, conforme descrito na Cláusula Sexta desta ARP.  CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA UNIFAL-MG  A UNIFAL-MG obriga-se a:  a) solicitar a execução dos serviços cujos preços encontram-se registrados na presente ARP, sendo considerada 1 (uma) unidade de fornecimento a quantidade mínima para efetuar o pedido;  b) efetuar o pagamento ao fornecedor no valor total, através de nota(s) fiscal(is)/ Fatura dos serviços executados, se aceitos;  c) observar para que, durante a vigência da ARP, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação, bem como a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;  d) efetuar o pagamento em até 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/ Fatura, correspondente(s) ao(s) fornecimento(s) executado(s), conforme previsto no item 26 do Edital de Licitação;  e) acompanhar e fiscalizar a perfeita execução da presente ARP, através de fiscal(is) / Fatura designado(s) para tal; e  f) recusar serviços que estejam em desacordo com as especificações dos registrados nesta ARP.  CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO  O FORNECEDOR REGISTRADO obriga-se a:  a) manter, durante a vigência contratual, todas as condições demonstradas para habilitação na licitação efetuada, de modo a garantir o cumprimento das obrigações assumidas; 
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 b) acusar o recebimento do pedido dos serviços através de fac-símile ou assinatura na cópia do pedido da execução do serviço caso o pedido seja entregue “em mão”;  c) executar os serviços conforme especificações e preços indicados na licitação supracitada registrados nesta ARP;  d) obedecer aos requisitos mínimos de qualidade, conforme a licitação supracitada;  e) providenciar no prazo de 3 (três) dias, a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo responsável por seu recebimento, no cumprimento das obrigações assumidas nesta ARP;  f) prover e manter condições que possibilitem o atendimento das demandas previstas firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP;  g) ressarcir os eventuais prejuízos causados à UNIFAL-MG e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP;  h) responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações, e quaisquer outras que forem devidas ao(s) seu(s) empregado(s), referente à execução do objeto, ficando, ainda, a UNIFAL-MG isenta de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária;  i) pagar pontualmente, seus fornecedores e suas obrigações fiscais, relativas à execução do serviço executado, com base na presente ARP, exonerando a UNIFAL-MG de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; e  j) arcar com todas as despesas operacionais, incluindo despesas de transporte e entregas necessárias ao fornecimento do objeto.  CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VALIDADE O prazo de validade do presente Registro de Preços é de 12 (doze) meses, a partir do registro da homologação no sitio do Comprasnet e no Sistema SIASG, podendo ser registrado uma única data de vigência para todos os itens da licitação ou uma data para cada item homologado.  CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  As despesas para atender ao objeto desta licitação correrão à conta do Orçamento Geral da União.   CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO O preço para o objeto desta presente Ata de Registro de Preços importa na quantia especificada e detalhada na Cláusula Décima Segunda, correspondente ao valor unitário do objeto.  CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO O pagamento será efetuado, conforme descrito na Cláusula Quarta, alíneas c, d e e, desta ARP, após o aceite definitivo por parte do servidor responsável pela fiscalização.  CLÁUSULA DÉCIMA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO    Condições para Prestação do(s) Serviço(s):   a) a solicitação de execução de serviço, será formalizada através da entrega do Empenho / Ordem de serviço, numerado, datado, assinado pelo Ordenador de Despesa e Gestor Financeiro, ou o seu envio por fac-símile, a ser providenciada pela Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG;   b) O serviço será recebido definitivamente: Pelo Requisitante, após o decurso do prazo de observação ou vistoria da quantidade e qualidade dos serviços executados fornecidos que comprove a adequação do objeto aos termos exigidos, mediante emissão de Termo de Recebimento Definitivo. c) Após o recebimento dos serviços, mesmo que definitivamente, se, a qualquer tempo, durante a sua utilização normal, vier a se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata correção dos mesmos, com ônus por exclusiva responsabilidade e custo da adjudicatária; d) Local(is) de execução do serviço: Salas de aula, auditórios e laboratórios nos campi da Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG, nas cidades de Alfenas-MG, Poços de Caldas-MG e Varginha-MG: i. Sede Alfenas - Rua Gabriel Monteiro da Silva, 700 – Centro – Alfenas/MG, Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG, CEP 37130-001; ii. Unidade Santa Clara – Av. Jovino Fernandes Salles, 2600, Santa Clara - Alfenas/MG, Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG, CEP 37133-840. iii. Campus de Poços de Caldas - Rod. José Aurélio Vilela, km 533 - BR 267 nº 11.990 - Bairro Cidade Universitária - Poços de Caldas/MG, Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG, CEP 37715-400. iv. Campus de Varginha - Avenida Celina Ferreira Ottoni n° 4000, Bairro Alto do Sion - Varginha/MG, Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG, CEP 37048-395.  
 Os horários ordinários de prestação de serviços serão discriminados na celebração do contrato, podendo incluir um 



 

 

dentre os seguintes turnos:  07h às 11h 07h40 às 1140h 13h às 17h 15h às 19h 18h às 23h  a. A Licitante vencedora se obriga a cumprir plenamente o previsto no artigo 71 da lei 8666/93 e suas alterações posteriores.     CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  A fiscalização desta ARP será exercida pelo(s) servidor(es) designado(s) para o serviço de fiscalização e conferência, que terão plenos poderes para:  a) recusar serviço(s) em desacordo com o objeto;  b) promover as medidas que couberem para os casos amparados pelas cláusulas descritas nesta ARP; e  c) exigir da CONTRATADA a retirada e ou troca imediata de qualquer dos produtos que não estejam em conformidade com os requisitos exigidos e previstos nesta Ata de Registro de Preços ou no Edital.    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PREÇO, QUANTITATIVOS e ESPECIFICAÇÕES  O preço registrado, a quantidade, o fornecimento e as especificações dos serviços constantes deste Registro, encontram-se contidos na tabela abaixo e serão adquiridos e pagos conforme previsto no item 26 do Edital de Licitação e Cláusula Nona desta ARP:  Item Descrição Unidade  Quantidade Valor Unitário         Marca:   Fabricante:     Subcláusula Primeira   As marcas, fabricantes e modelos registrados nesta Ata são as mesmas constantes das propostas ofertadas no Portal Compras Governamentais.  Subcláusula Segunda O preço e fornecedor ora registrados observam a classificação final obtida no procedimento licitatório sobredito, o qual fora processado em estrita vinculação aos critérios estabelecidos no instrumento convocatório de tal certame.   CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO PAGAMENTO O pagamento será realizado através de depósito bancário em até 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/ Fatura, desde que conste o atesto do recebimento definitivo, correspondente(s) ao(s) fornecimento(s) executado(s), conforme previsto no item 26 do Edital de Licitação, salvo por atraso na liberação de recursos financeiros, desde que o(s) adjudicatário(s): a) esteja(m) em dia com as obrigações previdenciárias (INSS) e trabalhistas (FGTS); b) da consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); e c) Nota(s) Fiscail(s) que indique(m)  o  número  do  banco,  da agência e  da  conta  corrente (PESSOA JURÍDICA), na qual será realizado o crédito; d) CNDT.  Subcláusula única  O pagamento será condicionado ao atesto no respectivo documento fiscal, pelo responsável pelo recebimento do serviço.  Do montante a ser pago ao contratado, incidirá retenção tributária no percentual de que dispõe a Instrução Normativa SRF nº 480/2004, ou normatização que vier a lhe substituir, nos termos do que dispõe o art. 64 da Lei nº 9.430/96.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXISTÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  A existência desta ARP não obriga a Administração a firmar as respectivas contratações, facultando-se-lhe a realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste registro à preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 



 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada, por intermédio de emissão de Nota de Empenho/Contrato.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA REVISÃO DE PREÇO A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo à Universidade Federal de Alfenas a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DE REGISTRO DE FORNECEDOR  I - O registro do fornecedor será cancelado quando:   a) descumprir as condições da ata de registro de preços; b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. e) O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  II – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: a) por razão de interesse público; ou b) a pedido do fornecedor.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de não aplicação de multas, o inadimplemento decorrente de: a) greve geral; b) calamidade pública; c) interrupção dos meios de transportes; d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Código Civil Brasileiro  Subcláusula Primeira  Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela CONTRATADA perante a Universidade Federal de Alfenas.  Subcláusula Segunda   Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá ser comunicado à Universidade Federal de Alfenas, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência será considerado 24 horas antes da data de solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior.  Subcláusula Terceira   A comunicação por escrito, relativa ao início da ocorrência deverá conter, entre outras, as seguintes informações:  a) descrição detalhada da ocorrência;  b) causa (s) determinante (s) da ocorrência;  c) item da ARP em que se enquadraria a ocorrência;  d) estudo sintético sobre a possível repercussão da ocorrência no cumprimento do evento;  e) sugestões sobre possíveis providências, quando for o caso, a serem tomadas pela Universidade Federal de Alfenas para fazer cessar a ocorrência e/ou diminuir seu período de duração;   f) Providências tomadas pela CONTRATADA para fazer cessar a ocorrência ou minorar seus efeitos devidamente documentados.  Subcláusula Quarta  Cessados os casos ou fatos citados nesta Cláusula, a CONTRATADA deverá, no menor prazo possível, prosseguir no cumprimento do objeto, envidando todos os esforços para manter o prazo de execução estabelecido.  CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS Subcláusula Primeira - Dos casos passíveis de penalização e multa 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7


 

 

   Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovados e conforme parágrafo único do artigo 393 do Código Civil, as EMPRESAS LICITANTES estarão sujeitas às penalidades e multas, sem prejuízo das demais sanções legais, garantida a prévia defesa no respectivo processo, em decorrência das seguintes hipóteses:  a) comportar-se de modo inidôneo;  b) ensejar o retardamento da execução do certame; c) recusa ou atraso injustificado em executar, total ou parcialmente, as Notas de Empenho de Despesas, Ordens de Compra, assinadas pelo Ordenador de Despesa da UNIFAL-MG, os Contratos decorrentes ou em retirar o instrumento substitutivo, quando convocado para tal; e d) deixar de entregar ou apresentar documentação e fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;   Subcláusula Segunda - Das penalidades    Em qualquer uma das hipóteses antes elevadas, estará o faltoso sujeito às seguintes sanções:    a) advertência;    b) multa;    c) suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Públicas, conforme o art. 87 e incisos da Lei nº 8.666 de 21/06/1993; d) impedido de licitar e contratar com a União e descredenciamento no Sicaf pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, conforme o art.7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002; e    e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a EMPRESA CONTRATADA ressarcir a Universidade Federal de Alfenas pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.   Subcláusula Terceira - Da aplicação das penalidades  As penalidades serão aplicadas administrativamente, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial. Subcláusula Quarta - Das multas  As multas impostas a EMPRESA CONTRATADA serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente.  Subcláusula Quinta - Da aplicação das multas  Incorrendo a EMPRESA LICITANTE em qualquer uma das hipóteses descritas nas alíneas a, b, c, e d da Subcláusula Primeira será sancionada as seguintes multas:  a) De mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), calculada sobre o valor remanescente da contratação, por dia de inadimplência, até o limite de 15 (quinze) dias úteis de atraso na entrega dos materiais caracterizando inexecução parcial; e  b) Compensatória no valor de 10% (dez por cento), sobre o valor contratado.  Subcláusula Sexta - Da cumulatividade  A aplicação da penalidade “multa” não impede que seja rescindida unilateralmente a Ata e sejam aplicadas, cumulativamente, as sanções previstas na Subcláusula Segunda, alíneas c e d.  Subcláusula Sétima - Da extensão das penalidades  As sanções dispostas nas alíneas c e d da Subcláusula Segunda poderão ser também aplicadas àqueles que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 8.666/1993:  a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  b) tenham praticado atos ilícitos visando frustrar aos objetivos da licitação; e  c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos praticados.  Subcláusula Oitava  Deverá ser observado o princípio do Devido Processo Legal na hipótese de aplicação das penalidades nesta Cláusula.  CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS MOTIVOS DE RECISÃO  Constituem motivos para a UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS rescindir a presente ARP, independentemente de procedimento judicial:  a) não cumprimento de cláusula, subcláusula, inciso, alínea ou prazos constantes desta ARP;  b) cumprimento irregular de cláusula, subcláusula, inciso, alínea ou prazos constantes desta ARP;  c) lentidão no cumprimento desta ARP, levando a Universidade Federal de Alfenas a presumir sua não conclusão dos prazos nele estabelecidos; 



 

 

 d) atraso injustificado do início da execução do objeto desta ARP;  e) paralisação da execução do objeto desta ARP, sem justa causa e prévia comunicação à Universidade Federal de Alfenas;  f) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contrato com outrem, ou ainda a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Edital e nesta ARP;  g) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para fiscalizar a execução do objeto, assim como a de seus superiores;  h) cometimento reiterado de faltas na execução desta ARP, anotadas na forma do § 1°, art. 67, da Lei n° 8.666/1993;  i) decretação de falência;  j) dissolução da sociedade;  k) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da Universidade Federal de Alfenas, prejudique a execução desta ARP;  l) quando houver razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo Reitor da Universidade Federal de Alfenas e exaradas no processo administrativo a que se refere esta ARP; e  m) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução desta ARP.  Subcláusula Primeira  Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.  Subcláusula Segunda  Fica assegurado à CONTRATADA, no caso de rescisão da presente Ata de Registro de Preço por ato unilateral da Universidade Federal de Alfenas, nas hipóteses previstas neste inciso, a defesa prévia no prazo de dez (10) dias da abertura de vista.  Subcláusula Terceira  Se a presente ARP for rescindida, o Termo de Rescisão deverá discriminar:  a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  b) relação dos pagamentos já efetuados ou ainda devidos; e  c) indenizações e multas.  CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DIVERGÊNCIAS E FORO  Para resolver as divergências entre as partes, oriundas da execução do presente acordo, fica eleito o FORO da Justiça Federal da Cidade de Varginha-MG.  CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOS ORIGINAIS, EXTRATO E CÓPIAS  Da presente Ata, são extraídos os seguintes exemplares:  a) um original, para a UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS;  b) um original, para a CONTRATADA;                E por assim acordarem, as partes declaram aceitar todas as disposições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços que, lida e achadas conforme, vai assinada pelos representantes e testemunhas a seguir, a todo o ato presentes.   Alfenas, ______ de _______________ de 2020.    Mayk Vieira Coelho Pró-Reitor de Administração e Finanças - UNIFAL-MG -   Assinatura do Representante legal da Empresa CPF: RG:   Testemunha        Testemunha CPF:        CPF: 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS
Rua Gaďƌiel MoŶteiƌo da Silǀa, ϳϬϬ, - Baiƌƌo ĐeŶtƌo, AlfeŶas/MG, CEP ϯϳϭϯϬ-ϬϬϭ

TelefoŶe: ;ϯϱͿ ϯϳϬϭ-ϵϬϳϰ, ϯϳϬϭ-ϵϬϳϱ e Fax: @fax_uŶidade@ - h�p://ǁǁǁ.uŶifal-ŵg.edu.ďƌ
  

MINUTA DE CONTRATO

PƌoĐesso Ŷº ϮϯϬϴϳ.ϬϮϯϳϬϭ/ϮϬϭϵ-Ϯϴ

  

UŶidade Gestora: ϭϱϯϬϮϴ

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ......../........, QUE
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL
DE ALFENAS - UNIFAL-MG E
..................................................................................................................... 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS – UNIFAL-MG, AutaƌƋuia de Regiŵe EspeĐial, de aĐoƌdo Đoŵ a
Lei ϭϭ.ϭϱϰ, de Ϯϵ de julho de ϮϬϬϱ, puďliĐada Ŷo DOU de ϭ°-ϴ-ϮϬϬϱ, Đoŵ sede Ŷa Đidade de AlfeŶas-MG,
Ŷa Rua Gaďƌiel MoŶteiƌo da Silǀa, ϳϬϬ,  iŶsĐƌita Ŷo CNPJ soď o Ŷ° ϭϳ.ϴϳϵ.ϴϱϵ/ϬϬϬϭ-ϭϱ Ŷeste ato
ƌepƌeseŶtada pelo Pƌof. SaŶdƌo Aŵadeu Ceƌǀeiƌa, Ŷoŵeado Reitoƌ pelo DeĐƌeto de Ϯϵ de JaŶeiƌo de ϮϬϭϴ
do PƌesideŶte da RepúďliĐa, puďliĐado Ŷo DOU de ϯϬ-Ϭϭ-ϮϬϭϴ, PĄgiŶa ϭ, SeçĆo Ϯ, deŶoŵiŶada
CONTRATANTE, e....................................................., iŶsĐƌita Ŷo CNPJ/CPF soď o Ŷº......................................,
ƌesideŶte ă ;rua/av, Ŷúŵero - ďairro, Đidade - estado, CEPͿ.............................................., doƌaǀaŶte
deŶoŵiŶada CONTRATADA, teŶdo eŵ ǀista o PƌoĐesso Ŷº ϮϯϬϴϳ.ϬϮϯϳϬϭ/ϮϬϭϵ-Ϯϴ e eŵ oďseƌǀąŶĐia ăs
disposiçƁes da Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de Ϯϭ de juŶho de ϭϵϵϯ, da IŶstƌuçĆo Noƌŵa�ǀa SEGES/MP Ŷº ϱ, de Ϯϲ de
ŵaio de ϮϬϭϳ, ƌesolǀeŵ Đeleďƌaƌ o pƌeseŶte Teƌŵo de CoŶtƌato, deĐoƌƌeŶte do PƌegĆo EletƌƀŶiĐo Ŷº
Ϭϭϰ/ϮϬϮϬ, ŵediaŶte as ĐlĄusulas e ĐoŶdiçƁes a seguiƌ eŶuŶĐiadas.

 

ϭ. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
ϭ.ϭ. O oďjeto do pƌeseŶte iŶstƌuŵeŶto Ġ a ĐoŶtƌataçĆo futuƌa de pƌestaçĆo de seƌǀiços de
pƌofissioŶais espeĐializados Ŷa Ąƌea de tƌaduçĆo/iŶteƌpƌetaçĆo poƌtuguġs-liďƌas-poƌtuguġs, paƌa exeĐutaƌ
as a�ǀidades iŶeƌeŶtes ă iŶteƌpƌetaçĆo de a�ǀidades aĐadġŵiĐas paƌa disĐeŶtes e seƌǀidoƌes suƌdos,
ĐoŶfoƌŵe espeĐifiĐaçƁes e exigġŶĐias ĐoŶstaŶtes Ŷo Teƌŵo de RefeƌġŶĐia e AŶexo I do Edital, aŶexo ao
pƌeseŶte pƌoĐesso.

ϭ.Ϯ. Este Teƌŵo de CoŶtƌato ǀiŶĐula-se ao PƌoĐesso de PƌegĆo EletƌƀŶiĐo/SRP, ideŶ�fiĐado Ŷo
pƌeąŵďulo e ă pƌoposta ǀeŶĐedoƌa, iŶdepeŶdeŶteŵeŶte de tƌaŶsĐƌiçĆo.

ϭ.ϯ. Oďjeto da ĐoŶtƌataçĆo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
FORNECIMENTO

QUANTIDADE
LICITADA

PREÇO
UNITÁRIO
MENSAL

;R$Ϳ

PREÇO
TOTAL
;R$Ϳ

Ϭϭ PƌestaçĆo de seƌǀiços de pƌofissioŶais
espeĐializados Ŷa Ąƌea de
tƌaduçĆo/iŶteƌpƌetaçĆo poƌtuguġs-liďƌas-
poƌtuguġs, paƌa exeĐutaƌ as a�ǀidades

HORA/AULA ϯ.ϴϬϬ ----- -----
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iŶeƌeŶtes ă iŶteƌpƌetaçĆo de a�ǀidades
aĐadġŵiĐas paƌa disĐeŶtes e seƌǀidoƌes
suƌdos Ŷo Caŵpus Sede e/ou UŶidade
EduĐaĐioŶal SaŶta Claƌa ;ĐoŶfoƌŵe
espeĐifiĐaçƁes e exigġŶĐias ĐoŶstaŶtes do
Teƌŵo de RefeƌġŶĐia e AŶexos deste
EditalͿ.

ϬϮ

PƌestaçĆo de seƌǀiços de pƌofissioŶais
espeĐializados Ŷa Ąƌea de
tƌaduçĆo/iŶteƌpƌetaçĆo poƌtuguġs-liďƌas-
poƌtuguġs, paƌa exeĐutaƌ as a�ǀidades
iŶeƌeŶtes ă iŶteƌpƌetaçĆo de a�ǀidades
aĐadġŵiĐas paƌa disĐeŶtes e seƌǀidoƌes
suƌdos Ŷo Caŵpus de Poços de Caldas
;ĐoŶfoƌŵe espeĐifiĐaçƁes e exigġŶĐias
ĐoŶstaŶtes do Teƌŵo de RefeƌġŶĐia e
AŶexos deste EditalͿ.

HORA/AULA ϭ.ϱϮϬ ----- -----

Ϭϯ

PƌestaçĆo de seƌǀiços de pƌofissioŶais
espeĐializados Ŷa Ąƌea de
tƌaduçĆo/iŶteƌpƌetaçĆo poƌtuguġs-liďƌas-
poƌtuguġs, paƌa exeĐutaƌ as a�ǀidades
iŶeƌeŶtes ă iŶteƌpƌetaçĆo de a�ǀidades
aĐadġŵiĐas paƌa disĐeŶtes e seƌǀidoƌes
suƌdos Ŷo Caŵpus de VaƌgiŶha ;ĐoŶfoƌŵe
espeĐifiĐaçƁes e exigġŶĐias ĐoŶstaŶtes do
Teƌŵo de RefeƌġŶĐia e AŶexos deste
EditalͿ.

HORA/AULA ϭ.ϱϮϬ ----- -----

 

Ϯ. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
Ϯ.ϭ.  O pƌazo de ǀigġŶĐia deste Teƌŵo de CoŶtƌato seƌĄ de ϭϮ ;dozeͿ ŵeses a paƌ�ƌ de sua
assiŶatuƌa, e soŵeŶte podeƌĄ seƌ pƌoƌƌogado Ŷos teƌŵos do aƌ�go ϱϳ, § ϭº, da Lei Ŷ. ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ.

 

ϯ. CLÁUSULA TERCEIRA –   PREÇO
ϯ.ϭ. O ǀaloƌ da ĐoŶtƌataçĆo Ġ de R$ ............................... ;...............................Ϳ.

ϯ.Ϯ. No ǀaloƌ aĐiŵa estĆo iŶĐluídas todas as despesas oƌdiŶĄƌias diƌetas e iŶdiƌetas deĐoƌƌeŶtes
da exeĐuçĆo do oďjeto, iŶĐlusiǀe tƌiďutos e/ou iŵpostos, eŶĐaƌgos soĐiais, tƌaďalhistas, pƌeǀideŶĐiĄƌios,
fisĐais e ĐoŵeƌĐiais iŶĐideŶtes, taxa de adŵiŶistƌaçĆo, fƌete, seguƌo e outƌos ŶeĐessĄƌios ao ĐuŵpƌiŵeŶto
iŶtegƌal do oďjeto da ĐoŶtƌataçĆo.

 

ϰ. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ϰ.ϭ. As despesas deĐoƌƌeŶtes desta ĐoŶtƌataçĆo estĆo pƌogƌaŵadas eŵ dotaçĆo oƌçaŵeŶtĄƌia
pƌſpƌia, pƌeǀista Ŷo oƌçaŵeŶto da UŶiĆo, paƌa o exeƌĐíĐio de ϮϬ....., Ŷa ĐlassifiĐaçĆo aďaixo:

GestĆo/UŶidade: 

FoŶte:

Pƌogƌaŵa de Tƌaďalho: 

EleŵeŶto de Despesa: 
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PI:

ϰ.Ϯ. No;sͿ exeƌĐíĐio;sͿ seguiŶte;sͿ, ĐoƌƌeƌĆo ă ĐoŶta dos ƌeĐuƌsos pƌſpƌios paƌa ateŶdeƌ ăs
despesas da ŵesŵa Ŷatuƌeza, Đuja aloĐaçĆo seƌĄ feita Ŷo iŶíĐio de Đada exeƌĐíĐio fiŶaŶĐeiƌo.

 

ϱ. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
ϱ.ϭ. Uŵa ǀez ǀeƌifiĐados os seƌǀiços pela Pƌſ-Reitoƌia de AssuŶtos CoŵuŶitĄƌios e EstudaŶ�s, a
CONTRATADA apƌeseŶtaƌĄ Nota FisĐal/Fatuƌa de seƌǀiços paƌa liƋuidaçĆo e pagaŵeŶto da despesa pela
UNIFAL-MG, ŵediaŶte oƌdeŵ ďaŶĐĄƌia Đƌeditada eŵ ĐoŶta ĐoƌƌeŶte Ŷo pƌazo de ϭϬ ;dezͿ dias ĐoŶtados
da apƌeseŶtaçĆo dos doĐuŵeŶtos;

ϱ.Ϯ. SoŵeŶte seƌĆo pagos os ƋuaŶ�ta�ǀos efe�ǀaŵeŶte ŵedidos pela Pƌſ-Reitoƌia de AssuŶtos
CoŵuŶitĄƌios e EstudaŶ�s;

ϱ.ϯ. Do ǀaloƌ a seƌ pago seƌĆo feitas as ƌeteŶçƁes dos tƌiďutos, tais Đoŵo Iŵposto de ReŶda,
Seguƌidade SoĐial, Iŵposto Soďƌe Seƌǀiço e outƌos Ƌue ǀeŶhaŵ a iŶĐidiƌ soďƌe os seƌǀiços pƌestados. O
pagaŵeŶto seƌĄ efetuado pela CoŶtƌataŶte Ŷo pƌazo de ϭϬ dias úteis, ĐoŶtados do ƌeĐeďiŵeŶto da Nota
FisĐal/Fatuƌa.

ϱ.ϰ. A eŵissĆo da Nota FisĐal/Fatuƌa seƌĄ pƌeĐedida do ƌeĐeďiŵeŶto defiŶi�ǀo do seƌǀiço,
ĐoŶfoƌŵe este Teƌŵo de RefeƌġŶĐia;

ϱ.ϱ. O setoƌ ĐoŵpeteŶte paƌa pƌoĐedeƌ o pagaŵeŶto deǀe ǀeƌifiĐaƌ se a Nota FisĐal ou Fatuƌa
apƌeseŶtada expƌessa os eleŵeŶtos ŶeĐessĄƌios e esseŶĐiais do doĐuŵeŶto, tais Đoŵo:

ϱ.ϱ.ϭ. o pƌazo de ǀalidade;

ϱ.ϱ.Ϯ. a data da eŵissĆo;

ϱ.ϱ.ϯ. os dados do ĐoŶtƌato e do ſƌgĆo ĐoŶtƌataŶte;

ϱ.ϱ.ϰ. o peƌíodo de pƌestaçĆo dos seƌǀiços;

ϱ.ϱ.ϱ. o ǀaloƌ a pagaƌ; e

ϱ.ϱ.ϲ. eǀeŶtual destaƋue do ǀaloƌ de ƌeteŶçƁes tƌiďutĄƌias Đaďíǀeis.

ϱ.ϲ. HaǀeŶdo eƌƌo Ŷa apƌeseŶtaçĆo da Nota FisĐal/Fatuƌa, ou ĐiƌĐuŶstąŶĐia Ƌue iŵpeça a
liƋuidaçĆo da despesa, o pagaŵeŶto fiĐaƌĄ soďƌestado atĠ Ƌue a CoŶtƌatada pƌoǀideŶĐie as ŵedidas
saŶeadoƌas. Nesta hipſtese, o pƌazo paƌa pagaŵeŶto iŶiĐiaƌ-se-Ą apſs a ĐoŵpƌoǀaçĆo da ƌegulaƌizaçĆo da
situaçĆo, ŶĆo aĐaƌƌetaŶdo ƋualƋueƌ ƀŶus paƌa a CoŶtƌataŶte;

ϱ.ϳ. Nos teƌŵos do iteŵ ϭ, do AŶexo VIII-A da IŶstƌuçĆo Noƌŵa�ǀa SEGES/MP Ŷº Ϭϱ, de ϮϬϭϳ,
seƌĄ efetuada a ƌeteŶçĆo ou glosa Ŷo pagaŵeŶto, pƌopoƌĐioŶal ă iƌƌegulaƌidade ǀeƌifiĐada, seŵ pƌejuízo
das saŶçƁes Đaďíǀeis, Đaso se ĐoŶstate Ƌue a CoŶtƌatada:

ϱ.ϳ.ϭ. ŶĆo pƌoduziu os ƌesultados aĐoƌdados;

ϱ.ϳ.Ϯ. deixou de u�lizaƌ os ŵateƌiais e ƌeĐuƌsos huŵaŶos exigidos paƌa a exeĐuçĆo do seƌǀiço, ou
u�lizou-o de foƌŵa iŶsa�sfatſƌia, ŶĆo ateŶdeŶdo a peƌfeita exeĐuçĆo do oďjeto ĐoŶtƌatado.

ϱ.ϴ. SeƌĄ ĐoŶsideƌada data do pagaŵeŶto o dia eŵ Ƌue ĐoŶstaƌ Đoŵo eŵi�da a oƌdeŵ ďaŶĐĄƌia
paƌa pagaŵeŶto.

ϱ.ϵ. AŶtes de Đada pagaŵeŶto ă ĐoŶtƌatada, seƌĄ ƌealizada ĐoŶsulta ao SICAF paƌa ǀeƌifiĐaƌ a
ŵaŶuteŶçĆo das ĐoŶdiçƁes de haďilitaçĆo exigidas Ŷo edital.

ϱ.ϭϬ. CoŶstataŶdo-se, juŶto ao SICAF, a situaçĆo de iƌƌegulaƌidade da ĐoŶtƌatada, seƌĄ
pƌoǀideŶĐiada sua Ŷo�fiĐaçĆo, poƌ esĐƌito, paƌa Ƌue, Ŷo pƌazo de ϱ ;ĐiŶĐoͿ dias úteis, ƌegulaƌize sua
situaçĆo ou, Ŷo ŵesŵo pƌazo, apƌeseŶte sua defesa. O pƌazo podeƌĄ seƌ pƌoƌƌogado uŵa ǀez, poƌ igual
peƌíodo, a ĐƌitĠƌio da ĐoŶtƌataŶte.

ϱ.ϭϭ. PƌeǀiaŵeŶte ă eŵissĆo de Ŷota de eŵpeŶho e a Đada pagaŵeŶto, a AdŵiŶistƌaçĆo deǀeƌĄ
ƌealizaƌ ĐoŶsulta ao SICAF paƌa ideŶ�fiĐaƌ possíǀel suspeŶsĆo teŵpoƌĄƌia de paƌ�ĐipaçĆo eŵ liĐitaçĆo, Ŷo



18/03/2020 SEI/UNIFAL-MG - 0270499 - Minuta de Contrato

https://sei.unifal-mg.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=310789&infra… 4/12

ąŵďito do ſƌgĆo ou eŶ�dade, pƌoiďiçĆo de ĐoŶtƌataƌ Đoŵ o Podeƌ PúďliĐo, ďeŵ Đoŵo oĐoƌƌġŶĐias
iŵpedi�ǀas iŶdiƌetas, oďseƌǀado o disposto Ŷo aƌt. Ϯϵ, da IŶstƌuçĆo Noƌŵa�ǀa Ŷº ϯ, de Ϯϲ de aďƌil de
ϮϬϭϴ.

ϱ.ϭϮ. NĆo haǀeŶdo ƌegulaƌizaçĆo ou seŶdo a defesa ĐoŶsideƌada iŵpƌoĐedeŶte, a ĐoŶtƌataŶte
deǀeƌĄ ĐoŵuŶiĐaƌ aos ſƌgĆos ƌespoŶsĄǀeis pela fisĐalizaçĆo da ƌegulaƌidade fisĐal ƋuaŶto ă iŶadiŵplġŶĐia
da ĐoŶtƌatada, ďeŵ Đoŵo ƋuaŶto ă existġŶĐia de pagaŵeŶto a seƌ efetuado, paƌa Ƌue sejaŵ aĐioŶados os
ŵeios peƌ�ŶeŶtes e ŶeĐessĄƌios paƌa gaƌaŶ�ƌ o ƌeĐeďiŵeŶto de seus ĐƌĠditos.

ϱ.ϭϯ. Peƌsis�Ŷdo a iƌƌegulaƌidade, a ĐoŶtƌataŶte deǀeƌĄ adotaƌ as ŵedidas ŶeĐessĄƌias ă ƌesĐisĆo
ĐoŶtƌatual Ŷos autos do pƌoĐesso adŵiŶistƌa�ǀo ĐoƌƌespoŶdeŶte, asseguƌada ă ĐoŶtƌatada a aŵpla
defesa.

ϱ.ϭϰ. HaǀeŶdo a efe�ǀa exeĐuçĆo do oďjeto, os pagaŵeŶtos seƌĆo ƌealizados ŶoƌŵalŵeŶte, atĠ
Ƌue se deĐida pela ƌesĐisĆo do ĐoŶtƌato, Đaso a ĐoŶtƌatada ŶĆo ƌegulaƌize sua situaçĆo juŶto ao SICAF.

ϱ.ϭϰ.ϭ. SeƌĄ ƌesĐiŶdido o ĐoŶtƌato eŵ exeĐuçĆo Đoŵ a ĐoŶtƌatada iŶadiŵpleŶte Ŷo SICAF, salǀo poƌ
ŵo�ǀo de eĐoŶoŵiĐidade, seguƌaŶça ŶaĐioŶal ou outƌo de iŶteƌesse púďliĐo de alta ƌeleǀąŶĐia,
deǀidaŵeŶte jus�fiĐado, eŵ ƋualƋueƌ Đaso, pela ŵĄxiŵa autoƌidade da ĐoŶtƌataŶte.

ϱ.ϭϱ. QuaŶdo do pagaŵeŶto, seƌĄ efetuada a ƌeteŶçĆo tƌiďutĄƌia pƌeǀista Ŷa legislaçĆo apliĐĄǀel,
eŵ espeĐial a pƌeǀista Ŷo aƌ�go ϯϭ da Lei ϴ.ϮϭϮ, de ϭϵϵϯ, Ŷos teƌŵos do iteŵ ϲ do AŶexo XI da IN
SEGES/MP Ŷ. ϱ/ϮϬϭϳ, ƋuaŶdo Đouďeƌ. 

ϱ.ϭϲ. É ǀedado o pagaŵeŶto, a ƋualƋueƌ �tulo, poƌ seƌǀiços pƌestados, ă eŵpƌesa pƌiǀada Ƌue
teŶha eŵ seu Ƌuadƌo soĐietĄƌio seƌǀidoƌ púďliĐo da a�ǀa do ſƌgĆo ĐoŶtƌataŶte, Đoŵ fuŶdaŵeŶto Ŷa Lei
de Diƌetƌizes OƌçaŵeŶtĄƌias.

ϱ.ϭϳ. Nos Đasos de eǀeŶtuais atƌasos de pagaŵeŶto, desde Ƌue a CoŶtƌatada ŶĆo teŶha
ĐoŶĐoƌƌido, de alguŵa foƌŵa, paƌa taŶto, fiĐa ĐoŶǀeŶĐioŶado Ƌue a taxa de ĐoŵpeŶsaçĆo fiŶaŶĐeiƌa
deǀida pela CoŶtƌataŶte, eŶtƌe a data do ǀeŶĐiŵeŶto e o efe�ǀo adiŵpleŵeŶto da paƌĐela Ġ ĐalĐulada
ŵediaŶte a apliĐaçĆo da seguiŶte fſƌŵula:

EM = I x N x VP, seŶdo:

EM = EŶĐaƌgos ŵoƌatſƌios;

N = Núŵeƌo de dias eŶtƌe a data pƌeǀista paƌa o pagaŵeŶto e a do efe�ǀo pagaŵeŶto;

VP = Valoƌ da paƌĐela a seƌ paga.

I = ÍŶdiĐe de ĐoŵpeŶsaçĆo fiŶaŶĐeiƌa = Ϭ,ϬϬϬϭϲϰϯϴ, assiŵ apuƌado:

I = ;TXͿ             I = ; ϲ / ϭϬϬ Ϳ                        I = Ϭ,ϬϬϬϭϲϰϯϴ

                                   ϯϲϱ                              TX = PeƌĐeŶtual da taxa aŶual = ϲ%
 

ϲ. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
ϲ.ϭ. Os pƌeços sĆo fixos e iƌƌeajustĄǀeis Ŷo pƌazo de uŵ aŶo ĐoŶtado da assiŶatuƌa do ĐoŶtƌato.

ϲ.ϭ.ϭ. DeŶtƌo do pƌazo de ǀigġŶĐia do ĐoŶtƌato e ŵediaŶte soliĐitaçĆo da ĐoŶtƌatada, os pƌeços
ĐoŶtƌatados podeƌĆo sofƌeƌ ƌeajuste apſs o iŶteƌƌegŶo de uŵ aŶo, apliĐaŶdo-se o ÍŶdiĐe de Pƌeços ao
CoŶsuŵidoƌ Aŵplo ;IPCA/IBGEͿ, exĐlusiǀaŵeŶte, paƌa as oďƌigaçƁes iŶiĐiadas e ĐoŶĐluídas apſs a
oĐoƌƌġŶĐia da aŶualidade.

ϲ.Ϯ. Nos ƌeajustes suďseƋueŶtes ao pƌiŵeiƌo, o iŶteƌƌegŶo ŵíŶiŵo de uŵ aŶo seƌĄ ĐoŶtado a
paƌ�ƌ dos efeitos fiŶaŶĐeiƌos do úl�ŵo ƌeajuste.

ϲ.ϯ. No Đaso de atƌaso ou ŶĆo Ŷa diǀulgaçĆo do íŶdiĐe de ƌeajustaŵeŶto, o CONTRATANTE
pagaƌĄ ă CONTRATADA a iŵpoƌtąŶĐia ĐalĐulada pela úl�ŵa ǀaƌiaçĆo ĐoŶheĐida, liƋuidaŶdo a difeƌeŶça
ĐoƌƌespoŶdeŶte tĆo logo seja diǀulgado o íŶdiĐe defiŶi�ǀo.

ϲ.ϰ. FiĐa a CONTRATADA oďƌigada a apƌeseŶtaƌ ŵeŵſƌia de ĐĄlĐulo ƌefeƌeŶte ao ƌeajustaŵeŶto
de pƌeços do ǀaloƌ ƌeŵaŶesĐeŶte, seŵpƌe Ƌue este oĐoƌƌeƌ.
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ϲ.ϱ. Nas afeƌiçƁes fiŶais, o íŶdiĐe u�lizado paƌa ƌeajuste seƌĄ, oďƌigatoƌiaŵeŶte, o defiŶi�ǀo.

ϲ.ϲ. Caso o íŶdiĐe estaďeleĐido paƌa ƌeajustaŵeŶto seja ex�Ŷto ou de ƋualƋueƌ foƌŵa ŶĆo
possa seƌ apliĐado, seƌĄ adotado, eŵ suďs�tuiçĆo, o Ƌue ǀieƌ a seƌ deteƌŵiŶado pela legislaçĆo eŶtĆo eŵ
ǀigoƌ.

ϲ.ϳ. Na ausġŶĐia de pƌeǀisĆo legal ƋuaŶto ao íŶdiĐe suďs�tuto, as paƌtes elegeƌĆo Ŷoǀo íŶdiĐe
ofiĐial, paƌa ƌeajustaŵeŶto do pƌeço do ǀaloƌ ƌeŵaŶesĐeŶte, poƌ ŵeio de teƌŵo adi�ǀo.

ϲ.ϴ. O ƌeajuste seƌĄ ƌealizado poƌ apos�laŵeŶto.
 

ϳ. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
ϳ.ϭ. NĆo haǀeƌĄ exigġŶĐia de gaƌaŶ�a de exeĐuçĆo paƌa a pƌeseŶte ĐoŶtƌataçĆo.

 

ϴ. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
ϴ.ϭ. Os tƌaďalhos deǀeƌĆo seƌ iŶiĐiados iŵediataŵeŶte apſs a assiŶatuƌa do ĐoŶtƌato.

ϴ.Ϯ. A CONTRATADA deǀe ateŶdeƌ a ĐoŶǀoĐaçĆo da CONTRATANTE, desde Ƌue ĐoŶǀoĐada Đoŵ
pelo ŵeŶos Ϯϰh de aŶteĐedġŶĐia, poƌ ŵeio eletƌƀŶiĐo.

ϴ.ϯ. O seƌǀiço seƌĄ exeĐutado pela CONTRATADA oďedeĐeŶdo-se ăs Ŷoƌŵas legais e de aĐoƌdo
Đoŵ o estaďeleĐido Ŷo Teƌŵo de RefeƌġŶĐia.

 

ϵ. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
ϵ.ϭ. Exigiƌ o ĐuŵpƌiŵeŶto de todas as oďƌigaçƁes assuŵidas pela CoŶtƌatada, de aĐoƌdo Đoŵ as
ĐlĄusulas ĐoŶtƌatuais e os teƌŵos de sua pƌoposta;

ϵ.Ϯ. ExeƌĐeƌ o aĐoŵpaŶhaŵeŶto e a fisĐalizaçĆo dos seƌǀiços, poƌ seƌǀidoƌ espeĐialŵeŶte
desigŶado, aŶotaŶdo eŵ ƌegistƌo pƌſpƌio as falhas deteĐtadas, iŶdiĐaŶdo dia, ŵġs e aŶo, ďeŵ Đoŵo o
Ŷoŵe dos eŵpƌegados eǀeŶtualŵeŶte eŶǀolǀidos, e eŶĐaŵiŶhaŶdo os apoŶtaŵeŶtos ă autoƌidade
ĐoŵpeteŶte paƌa as pƌoǀidġŶĐias Đaďíǀeis;

ϵ.ϯ. No�fiĐaƌ a CoŶtƌatada poƌ esĐƌito da oĐoƌƌġŶĐia de eǀeŶtuais iŵpeƌfeiçƁes, falhas ou
iƌƌegulaƌidades ĐoŶstatadas Ŷo Đuƌso da exeĐuçĆo dos seƌǀiços, fixaŶdo pƌazo paƌa a sua ĐoƌƌeçĆo,
Đeƌ�fiĐaŶdo-se Ƌue as soluçƁes poƌ ela pƌopostas sejaŵ as ŵais adeƋuadas;

ϵ.ϰ. Pagaƌ ă CoŶtƌatada o ǀaloƌ ƌesultaŶte da pƌestaçĆo do seƌǀiço, Ŷo pƌazo e ĐoŶdiçƁes
estaďeleĐidas Ŷeste Teƌŵo de RefeƌġŶĐia;

ϵ.ϱ. Efetuaƌ as ƌeteŶçƁes tƌiďutĄƌias deǀidas soďƌe o ǀaloƌ da Nota FisĐal/Fatuƌa da CoŶtƌatada,
Ŷo Ƌue Đouďeƌ, eŵ ĐoŶfoƌŵidade Đoŵ o iteŵ ϲ do AŶexo XI da IN SEGES/MP Ŷ. ϱ/ϮϬϭϳ.

ϵ.ϲ. NĆo pƌa�Đaƌ atos de iŶgeƌġŶĐia Ŷa adŵiŶistƌaçĆo da CoŶtƌatada, tais Đoŵo:

ϵ.ϲ.ϭ. exeƌĐeƌ o podeƌ de ŵaŶdo soďƌe os eŵpƌegados da CoŶtƌatada, deǀeŶdo ƌepoƌtaƌ-se
soŵeŶte aos ƌespoŶsĄǀeis poƌ ela iŶdiĐados, exĐeto ƋuaŶdo o oďjeto da ĐoŶtƌataçĆo pƌeǀiƌ o
ateŶdiŵeŶto diƌeto, tais Đoŵo Ŷos seƌǀiços de ƌeĐepçĆo e apoio ao usuĄƌio;

ϵ.ϲ.Ϯ. diƌeĐioŶaƌ a ĐoŶtƌataçĆo de pessoas paƌa tƌaďalhaƌ Ŷas eŵpƌesas CoŶtƌatadas;

ϵ.ϲ.ϯ. ĐoŶsideƌaƌ os tƌaďalhadoƌes da CoŶtƌatada Đoŵo Đolaďoƌadoƌes eǀeŶtuais do pƌſpƌio
ſƌgĆo ou eŶ�dade ƌespoŶsĄǀel pela ĐoŶtƌataçĆo, espeĐialŵeŶte paƌa efeito de ĐoŶĐessĆo de diĄƌias e
passageŶs.

ϵ.ϳ. FoƌŶeĐeƌ poƌ esĐƌito as iŶfoƌŵaçƁes ŶeĐessĄƌias paƌa o deseŶǀolǀiŵeŶto dos seƌǀiços
oďjeto do ĐoŶtƌato;

ϵ.ϴ. CieŶ�fiĐaƌ o ſƌgĆo de ƌepƌeseŶtaçĆo judiĐial da AdǀoĐaĐia-Geƌal da UŶiĆo paƌa adoçĆo das
ŵedidas Đaďíǀeis ƋuaŶdo do desĐuŵpƌiŵeŶto das oďƌigaçƁes pela CoŶtƌatada;
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ϵ.ϵ. FisĐalizaƌ o ĐuŵpƌiŵeŶto dos ƌeƋuisitos legais, ƋuaŶdo a ĐoŶtƌatada houǀeƌ se ďeŶefiĐiado
da pƌefeƌġŶĐia estaďeleĐida pelo aƌt. ϯº, § ϱº, da Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ.

ϵ.ϭϬ. CaďeƌĄ ă UNIFAL-MG, poƌ ŵeio da Pƌſ-Reitoƌia de AssuŶtos CoŵuŶitĄƌios e EstudaŶ�s,
fisĐalizaƌ e aĐoŵpaŶhaƌ o aŶdaŵeŶto dos tƌaďalhos de aĐoƌdo Đoŵ este TERMO DE REFERÊNCIA, o
CoŶtƌato e seus aŶexos;

ϵ.ϭϭ. Pƌestaƌ iŶfoƌŵaçƁes e esĐlaƌeĐiŵeŶtos Ƌue ǀeŶhaŵ a seƌ soliĐitados pela CONTRATADA;

ϵ.ϭϮ. No�fiĐaƌ, poƌ esĐƌito, a CONTRATADA soďƌe as iƌƌegulaƌidades oĐoƌƌidas Ŷa exeĐuçĆo dos
tƌaďalhos, fixaŶdo pƌazo paƌa sua ĐoƌƌeçĆo;

ϵ.ϭϯ. Efetuaƌ os pagaŵeŶtos Ŷa foƌŵa ĐoŶǀeŶĐioŶada Ŷeste iŶstƌuŵeŶto, desde Ƌue Đuŵpƌidas
as foƌŵalidades legais;

 

ϭϬ. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
ϭϬ.ϭ. A CONTRATADA deǀeƌĄ oƌieŶtaƌ-se pela lei Ƌue ƌegulaŵeŶta a pƌofissĆo de
tƌadutoƌ/iŶtĠƌpƌete;

ϭϬ.Ϯ. Cuŵpƌiƌ o Ƌue deteƌŵiŶa a Lei ϭϯ.ϭϰϲ/ϮϬϭϱ, a Lei ϭϮ.ϯϭϵ/ϮϬϭϬ, o DeĐƌeto ϱ.ϲϮϲ/ϮϬϬϱ e a
ƌegulaŵeŶtaçĆo iŶteƌŶa da UNIFAL-MG.

ϭϬ.ϯ. RespoŶdeƌ pelos daŶos Đausados diƌetaŵeŶte ă UNIFAL-MG ou a teƌĐeiƌos, deĐoƌƌeŶtes de
sua Đulpa ou dolo, ƋuaŶdo da exeĐuçĆo das taƌefas, ŶĆo exĐluiŶdo ou ƌeduziŶdo essa ƌespoŶsaďilidade a
fisĐalizaçĆo ou o aĐoŵpaŶhaŵeŶto pela UNIFAL-MG;

ϭϬ.ϰ. Assuŵiƌ iŶteiƌa e total ƌespoŶsaďilidade pela exeĐuçĆo dos seƌǀiços;

ϭϬ.ϱ. RespoŶsaďilizaƌ-se pela peƌfeita exeĐuçĆo e fiŶalizaçĆo dos seƌǀiços ĐoŶtƌatados,
oďƌigaŶdo-se a pƌestaƌ assistġŶĐia ŶeĐessĄƌia paƌa asseguƌaƌ aŶdaŵeŶto ĐoŶǀeŶieŶte dos tƌaďalhos;

ϭϬ.ϲ. Assuŵiƌ a ƌespoŶsaďilidade poƌ todos os eŶĐaƌgos pƌeǀideŶĐiĄƌios e oďƌigaçƁes soĐiais
pƌeǀistos Ŷa legislaçĆo soĐial e tƌaďalhista eŵ ǀigoƌ, oďƌigaŶdo-se a saldĄ-los Ŷa ĠpoĐa pƌſpƌia, ǀez Ƌue a
CONTRATADA ŶĆo ŵaŶteƌĄ ŶeŶhuŵ ǀíŶĐulo eŵpƌega�Đio Đoŵ a UNIFAL-MG;

ϭϬ.ϳ. A CONTRATADA fiĐaƌĄ oďƌigada a exeĐutaƌ fielŵeŶte os seƌǀiços pƌogƌaŵados Ŷas
espeĐifiĐaçƁes, ŶĆo se adŵi�Ŷdo ŵodifiĐaçƁes seŵ a pƌĠǀia ĐoŶsulta e ĐoŶĐoƌdąŶĐia da UNIFAL-MG;

ϭϬ.ϴ. RespoŶsaďilizaƌ-se pela oďseƌǀąŶĐia das leis, deĐƌetos, ƌegulaŵeŶtos, poƌtaƌias e Ŷoƌŵas
fedeƌais, estaduais e ŵuŶiĐipais diƌeta e iŶdiƌetaŵeŶte apliĐĄǀeis ao oďjeto do ĐoŶtƌato;

ϭϬ.ϵ. RespoŶsaďilizaƌ-se pelo fiel ĐuŵpƌiŵeŶto de todas as disposiçƁes e aĐoƌdos ƌela�ǀos a este
TERMO DE REFERÊNCIA e ĐoŶtƌato.

ϭϬ.ϭϬ. RespoŶsaďilizaƌ-se pelos ǀíĐios e daŶos deĐoƌƌeŶtes da exeĐuçĆo do oďjeto, ďeŵ Đoŵo poƌ
todo e ƋualƋueƌ daŶo Đausado ă UŶiĆo ou ă eŶ�dade fedeƌal, deǀeŶdo ƌessaƌĐiƌ iŵediataŵeŶte a
AdŵiŶistƌaçĆo eŵ sua iŶtegƌalidade, fiĐaŶdo a CoŶtƌataŶte autoƌizada a desĐoŶtaƌ da gaƌaŶ�a, Đaso
exigida Ŷo edital, ou dos pagaŵeŶtos deǀidos ă CoŶtƌatada, o ǀaloƌ ĐoƌƌespoŶdeŶte aos daŶos sofƌidos;

ϭϬ.ϭϭ. U�lizaƌ eŵpƌegados haďilitados e Đoŵ ĐoŶheĐiŵeŶtos ďĄsiĐos dos seƌǀiços a seƌeŵ
exeĐutados, eŵ ĐoŶfoƌŵidade Đoŵ as Ŷoƌŵas e deteƌŵiŶaçƁes eŵ ǀigoƌ;

ϭϬ.ϭϮ. Vedaƌ a u�lizaçĆo, Ŷa exeĐuçĆo dos seƌǀiços, de eŵpƌegado Ƌue seja faŵiliaƌ de ageŶte
púďliĐo oĐupaŶte de Đaƌgo eŵ ĐoŵissĆo ou fuŶçĆo de ĐoŶfiaŶça Ŷo ſƌgĆo CoŶtƌataŶte, Ŷos teƌŵos do
aƌ�go ϳ° do DeĐƌeto Ŷ° ϳ.ϮϬϯ, de ϮϬϭϬ;

ϭϬ.ϭϯ. QuaŶdo ŶĆo foƌ possíǀel a ǀeƌifiĐaçĆo da ƌegulaƌidade Ŷo Sisteŵa de Cadastƌo de
FoƌŶeĐedoƌes – SICAF, a ĐoŶtƌatada deǀeƌĄ eŶtƌegaƌ ao setoƌ ƌespoŶsĄǀel pela fisĐalizaçĆo do ĐoŶtƌato,
atĠ o dia tƌiŶta do ŵġs seguiŶte ao da pƌestaçĆo dos seƌǀiços, os seguiŶtes doĐuŵeŶtos:

ϭͿ pƌoǀa de ƌegulaƌidade ƌela�ǀa ă Seguƌidade SoĐial;

ϮͿ Đeƌ�dĆo ĐoŶjuŶta ƌela�ǀa aos tƌiďutos fedeƌais e ă Díǀida A�ǀa da UŶiĆo;
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ϯͿ Đeƌ�dƁes Ƌue Đoŵpƌoǀeŵ a ƌegulaƌidade peƌaŶte a FazeŶda MuŶiĐipal ou Distƌital do
doŵiĐílio ou sede do ĐoŶtƌatado;

ϰͿ Ceƌ�dĆo de Regulaƌidade do FGTS – CRF; e

ϱͿ Ceƌ�dĆo Nega�ǀa de DĠďitos Tƌaďalhistas – CNDT, ĐoŶfoƌŵe alíŶea "Đ" do iteŵ ϭϬ.Ϯ do
AŶexo VIII-B da IN SEGES/MP Ŷ. ϱ/ϮϬϭϳ;

ϭϬ.ϭϰ. RespoŶsaďilizaƌ-se pelo ĐuŵpƌiŵeŶto das oďƌigaçƁes tƌaďalhistas, soĐiais, pƌeǀideŶĐiĄƌias,
tƌiďutĄƌias e as deŵais pƌeǀistas eŵ legislaçĆo espeĐífiĐa, Đuja iŶadiŵplġŶĐia ŶĆo tƌaŶsfeƌe a
ƌespoŶsaďilidade ă CoŶtƌataŶte;

ϭϬ.ϭϱ. CoŵuŶiĐaƌ ao FisĐal do ĐoŶtƌato, Ŷo pƌazo de Ϯϰ ;ǀiŶte e ƋuatƌoͿ hoƌas, ƋualƋueƌ
oĐoƌƌġŶĐia aŶoƌŵal ou aĐideŶte Ƌue se ǀeƌifiƋue Ŷo loĐal dos seƌǀiços.

ϭϬ.ϭϲ. Pƌestaƌ todo esĐlaƌeĐiŵeŶto ou iŶfoƌŵaçĆo soliĐitada pela CoŶtƌataŶte, gaƌaŶ�Ŷdo-lhes o
aĐesso, a ƋualƋueƌ teŵpo, ao loĐal dos tƌaďalhos, ďeŵ Đoŵo aos doĐuŵeŶtos ƌela�ǀos ă exeĐuçĆo do
eŵpƌeeŶdiŵeŶto.

ϭϬ.ϭϳ. Paƌalisaƌ, poƌ deteƌŵiŶaçĆo da CoŶtƌataŶte, ƋualƋueƌ a�ǀidade Ƌue ŶĆo esteja seŶdo
exeĐutada de aĐoƌdo Đoŵ a ďoa tĠĐŶiĐa ou Ƌue poŶha eŵ ƌisĐo a seguƌaŶça de pessoas ou ďeŶs de
teƌĐeiƌos.

ϭϬ.ϭϴ. Suďŵeteƌ pƌeǀiaŵeŶte, poƌ esĐƌito, ă CoŶtƌataŶte, paƌa aŶĄlise e apƌoǀaçĆo, ƋuaisƋueƌ
ŵudaŶças Ŷos ŵĠtodos exeĐu�ǀos Ƌue fujaŵ ăs espeĐifiĐaçƁes;

ϭϬ.ϭϵ. MaŶteƌ duƌaŶte toda a ǀigġŶĐia do ĐoŶtƌato, eŵ Đoŵpa�ďilidade Đoŵ as oďƌigaçƁes
assuŵidas, todas as ĐoŶdiçƁes de haďilitaçĆo e ƋualifiĐaçĆo exigidas Ŷa liĐitaçĆo;

ϭϬ.ϮϬ. Guaƌdaƌ sigilo soďƌe todas as iŶfoƌŵaçƁes oď�das eŵ deĐoƌƌġŶĐia do ĐuŵpƌiŵeŶto do
ĐoŶtƌato;

ϭϬ.Ϯϭ. Cuŵpƌiƌ, alĠŵ dos postulados legais ǀigeŶtes de ąŵďito fedeƌal, estadual ou ŵuŶiĐipal, as
Ŷoƌŵas de seguƌaŶça da CoŶtƌataŶte;

ϭϬ.ϮϮ. Pƌestaƌ os seƌǀiços deŶtƌo dos paƌąŵetƌos e ƌo�Ŷas estaďeleĐidos, Đoŵ a oďseƌǀąŶĐia ăs
ƌeĐoŵeŶdaçƁes aĐeitas pela ďoa tĠĐŶiĐa, Ŷoƌŵas e legislaçĆo;

ϭϬ.Ϯϯ. NĆo seƌĄ adŵi�da a suďĐoŶtƌataçĆo do oďjeto liĐitatſƌio.
 

ϭϭ. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
ϭϭ.ϭ. Os seƌǀiços a seƌeŵ pƌestados seƌĆo fisĐalizados pela Pƌſ-Reitoƌia de AssuŶtos
CoŵuŶitĄƌios e EstudaŶ�s;

ϭϭ.Ϯ. As dúǀidas e/ou oŵissƁes, poƌǀeŶtuƌa existeŶtes Ŷas EspeĐifiĐaçƁes ĐoŶstaŶtes Ŷeste
Teƌŵo e Ŷo CoŶtƌato, seƌĆo ƌesolǀidas pela Pƌſ-Reitoƌia de AssuŶtos CoŵuŶitĄƌios e EstudaŶ�s;

ϭϭ.ϯ. NĆo se podeƌĄ alegaƌ, eŵ hipſtese alguŵa, Đoŵo jus�fiĐa�ǀa ou defesa, pela
CONTRATADA, desĐoŶheĐiŵeŶtos, iŶĐoŵpƌeeŶsĆo, dúǀidas ou esƋueĐiŵeŶto das ĐlĄusulas e ĐoŶdiçƁes
do Teƌŵo de RefeƌġŶĐia e seus aŶexos, do CoŶtƌato e outƌas Ŷoƌŵas peƌ�ŶeŶtes;

ϭϭ.ϰ. A existġŶĐia e a atuaçĆo da FISCALIZAÇÃO eŵ Ŷada diŵiŶuiƌĆo a ƌespoŶsaďilidade úŶiĐa,
iŶtegƌal e exĐlusiǀa da CONTRATADA Ŷo Ƌue ĐoŶĐeƌŶe aos seƌǀiços e suas iŵpliĐaçƁes pƌſxiŵas ou
ƌeŵotas, seŵpƌe eŵ ĐoŶfoƌŵidade Đoŵ o ĐoŶtƌato, o Cſdigo Ciǀil e deŵais Leis ou ƌegulaŵeŶtos
ǀigeŶtes e peƌ�ŶeŶtes Ŷo MuŶiĐípio, Estado e Ŷa UŶiĆo;

ϭϭ.ϱ. A CONTRATADA ŶĆo podeƌĄ exeĐutaƌ ƋualƋueƌ seƌǀiço Ƌue ŶĆo seja autoƌizado, salǀo
aƋueles Ƌue se ĐaƌaĐteƌizeŵ ŶotadaŵeŶte Đoŵo de eŵeƌgġŶĐia;

ϭϭ.ϲ. O aĐoŵpaŶhaŵeŶto e a fisĐalizaçĆo da exeĐuçĆo do ĐoŶtƌato ĐoŶsisteŵ Ŷa ǀeƌifiĐaçĆo da
ĐoŶfoƌŵidade da pƌestaçĆo dos seƌǀiços, de foƌŵa a asseguƌaƌ o peƌfeito ĐuŵpƌiŵeŶto do ajuste, Ƌue
seƌĆo exeƌĐidos poƌ uŵ ou ŵais ƌepƌeseŶtaŶtes da CoŶtƌataŶte, espeĐialŵeŶte desigŶados, Ŷa foƌŵa dos
aƌts. ϲϳ e ϳϯ da Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ.
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ϭϭ.ϳ. O ƌepƌeseŶtaŶte da CoŶtƌataŶte deǀeƌĄ teƌ a ƋualifiĐaçĆo ŶeĐessĄƌia paƌa o
aĐoŵpaŶhaŵeŶto e ĐoŶtƌole da exeĐuçĆo dos seƌǀiços e do ĐoŶtƌato.

ϭϭ.ϴ. A ǀeƌifiĐaçĆo da adeƋuaçĆo da pƌestaçĆo do seƌǀiço deǀeƌĄ seƌ ƌealizada Đoŵ ďase Ŷos
ĐƌitĠƌios pƌeǀistos Ŷo Teƌŵo de RefeƌġŶĐia.

ϭϭ.ϵ. O ƌepƌeseŶtaŶte da CoŶtƌataŶte deǀeƌĄ pƌoŵoǀeƌ o ƌegistƌo das oĐoƌƌġŶĐias ǀeƌifiĐadas,
adotaŶdo as pƌoǀidġŶĐias ŶeĐessĄƌias ao fiel ĐuŵpƌiŵeŶto das ĐlĄusulas ĐoŶtƌatuais, ĐoŶfoƌŵe o disposto
Ŷos §§ ϭº e Ϯº do aƌt. ϲϳ da Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ.

ϭϭ.ϭϬ. O desĐuŵpƌiŵeŶto total ou paƌĐial das oďƌigaçƁes e ƌespoŶsaďilidades assuŵidas pela
CoŶtƌatada, soďƌetudo ƋuaŶto ăs oďƌigaçƁes e eŶĐaƌgos soĐiais e tƌaďalhistas, eŶsejaƌĄ a apliĐaçĆo de
saŶçƁes adŵiŶistƌa�ǀas, pƌeǀistas Ŷeste Teƌŵo de RefeƌġŶĐia e Ŷa legislaçĆo ǀigeŶte, podeŶdo ĐulŵiŶaƌ
eŵ ƌesĐisĆo ĐoŶtƌatual, ĐoŶfoƌŵe disposto Ŷos aƌ�gos ϳϳ e ϴϳ da Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ.

ϭϭ.ϭϭ. As a�ǀidades de gestĆo e fisĐalizaçĆo da exeĐuçĆo ĐoŶtƌatual deǀeŵ seƌ ƌealizadas de
foƌŵa pƌeǀeŶ�ǀa, ƌo�Ŷeiƌa e sisteŵĄ�Đa, podeŶdo seƌ exeƌĐidas poƌ seƌǀidoƌes, eƋuipe de fisĐalizaçĆo ou
úŶiĐo seƌǀidoƌ, desde Ƌue, Ŷo exeƌĐíĐio dessas atƌiďuiçƁes, fiƋue asseguƌada a dis�ŶçĆo dessas a�ǀidades
e, eŵ ƌazĆo do ǀoluŵe de tƌaďalho, ŶĆo Đoŵpƌoŵeta o deseŵpeŶho de todas as açƁes ƌelaĐioŶadas ă
GestĆo do CoŶtƌato.

ϭϭ.ϭϮ. O fisĐal podeƌĄ ƌealizaƌ aǀaliaçĆo diĄƌia, seŵaŶal ou ŵeŶsal, desde Ƌue o peƌíodo
esĐolhido seja sufiĐieŶte paƌa aǀaliaƌ ou, se foƌ o Đaso, afeƌiƌ o deseŵpeŶho e Ƌualidade da pƌestaçĆo dos
seƌǀiços.

ϭϭ.ϭϯ. A fisĐalizaçĆo de Ƌue tƌata estas ĐlĄusulas ŶĆo exĐlui Ŷeŵ ƌeduz a ƌespoŶsaďilidade da
CONTRATADA, iŶĐlusiǀe peƌaŶte teƌĐeiƌos, poƌ ƋualƋueƌ iƌƌegulaƌidade, aiŶda Ƌue ƌesultaŶte de
iŵpeƌfeiçƁes tĠĐŶiĐas, ǀíĐios ƌediďitſƌios, ou eŵpƌego de ŵateƌial iŶadeƋuado ou de Ƌualidade iŶfeƌioƌ e,
Ŷa oĐoƌƌġŶĐia desta, ŶĆo iŵpliĐa ĐoƌƌespoŶsaďilidade da CONTRATANTE ou de seus ageŶtes, gestoƌes e
fisĐais, de ĐoŶfoƌŵidade Đoŵ o aƌt. ϳϬ da Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ.

 

ϭϮ. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
ϭϮ.ϭ. Coŵete iŶfƌaçĆo adŵiŶistƌa�ǀa Ŷos teƌŵos da Lei Ŷº ϭϬ.ϱϮϬ, de ϮϬϬϮ, a CONTRATADA Ƌue:

ϭϮ.ϭ.ϭ. iŶexeĐutaƌ total ou paƌĐialŵeŶte ƋualƋueƌ das oďƌigaçƁes assuŵidas eŵ deĐoƌƌġŶĐia da
ĐoŶtƌataçĆo;

ϭϮ.ϭ.Ϯ. eŶsejaƌ o ƌetaƌdaŵeŶto da exeĐuçĆo do oďjeto;

ϭϮ.ϭ.ϯ. falhaƌ ou fƌaudaƌ Ŷa exeĐuçĆo do ĐoŶtƌato;

ϭϮ.ϭ.ϰ. Đoŵpoƌtaƌ-se de ŵodo iŶidƀŶeo; ou

ϭϮ.ϭ.ϱ. Đoŵeteƌ fƌaude fisĐal.

ϭϮ.Ϯ. Pela iŶexeĐuçĆo TOTAL ou PARCIAL do oďjeto deste ĐoŶtƌato, a AdŵiŶistƌaçĆo pode apliĐaƌ
ă CONTRATADA as seguiŶtes saŶçƁes:

ϭϮ.Ϯ.ϭ. AdǀeƌtġŶĐia poƌ esĐƌito, ƋuaŶdo do ŶĆo ĐuŵpƌiŵeŶto de ƋuaisƋueƌ das oďƌigaçƁes
ĐoŶtƌatuais ĐoŶsideƌadas faltas leǀes, assiŵ eŶteŶdidas aƋuelas Ƌue ŶĆo aĐaƌƌetaŵ pƌejuízos
sigŶifiĐa�ǀos paƌa o seƌǀiço ĐoŶtƌatado;

ϭϮ.Ϯ.Ϯ. Multa:

ϭϮ.Ϯ.Ϯ.ϭ. Moƌa Ŷo peƌĐeŶtual ĐoƌƌespoŶdeŶte a Ϭ,ϱ% ;zeƌo ǀíƌgula ĐiŶĐo poƌ ĐeŶtoͿ, ĐalĐulada soďƌe
o ǀaloƌ ƌeŵaŶesĐeŶte do ĐoŶtƌato, poƌ dia de iŶadiŵplġŶĐia, atĠ o liŵite de ϭϱ ;ƋuiŶzeͿ dias úteis de
atƌaso Ŷa exeĐuçĆo dos seƌǀiços ĐaƌaĐteƌizaŶdo iŶexeĐuçĆo paƌĐial; e

ϭϮ.Ϯ.Ϯ.Ϯ. CoŵpeŶsatſƌia Ŷo ǀaloƌ de ϭϬ% ;dez poƌ ĐeŶtoͿ, soďƌe o ǀaloƌ ƌeŵaŶesĐeŶte do ĐoŶtƌato.

ϭϮ.Ϯ.Ϯ.ϯ. Ϭ,Ϯ% a ϯ,Ϯ% poƌ dia soďƌe o ǀaloƌ ŵeŶsal do ĐoŶtƌato, ĐoŶfoƌŵe detalhaŵeŶto ĐoŶstaŶte
das taďelas ϭ e Ϯ, aďaixo; e
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ϭϮ.Ϯ.Ϯ.ϰ. as peŶalidades de ŵulta deĐoƌƌeŶtes de fatos diǀeƌsos seƌĆo ĐoŶsideƌadas iŶdepeŶdeŶtes
eŶtƌe si.

ϭϮ.Ϯ.ϯ. SuspeŶsĆo de liĐitaƌ e iŵpediŵeŶto de ĐoŶtƌataƌ Đoŵ o ſƌgĆo, eŶ�dade ou uŶidade
adŵiŶistƌa�ǀa pela Ƌual a AdŵiŶistƌaçĆo PúďliĐa opeƌa e atua ĐoŶĐƌetaŵeŶte, pelo pƌazo de atĠ ϬϮ ;dois
aŶosͿ;

ϭϮ.Ϯ.ϰ. SaŶçĆo de iŵpediŵeŶto de liĐitaƌ e ĐoŶtƌataƌ Đoŵ ſƌgĆos e eŶ�dades da UŶiĆo, Đoŵ o
ĐoŶseƋueŶte desĐƌedeŶĐiaŵeŶto Ŷo SICAF pelo pƌazo de atĠ Ϭϱ ;ĐiŶĐo aŶosͿ;

ϭϮ.Ϯ.ϱ. DeĐlaƌaçĆo de iŶidoŶeidade paƌa liĐitaƌ ou ĐoŶtƌataƌ Đoŵ a AdŵiŶistƌaçĆo PúďliĐa,
eŶƋuaŶto peƌduƌaƌeŵ os ŵo�ǀos deteƌŵiŶaŶtes da puŶiçĆo ou atĠ Ƌue seja pƌoŵoǀida a ƌeaďilitaçĆo
peƌaŶte a pƌſpƌia autoƌidade Ƌue apliĐou a peŶalidade, Ƌue seƌĄ ĐoŶĐedida seŵpƌe Ƌue a CoŶtƌatada
ƌessaƌĐiƌ a CoŶtƌataŶte pelos pƌejuízos Đausados;

ϭϮ.ϯ. Paƌa efeito de apliĐaçĆo de ŵultas, ăs iŶfƌaçƁes sĆo atƌiďuídos gƌaus, de aĐoƌdo Đoŵ as
taďelas ϭ e Ϯ:

 

TABELA ϭ

GRAU CORRESPONDÊNCIA
ϭ Ϭ,Ϯ% ao dia soďƌe o ǀaloƌ ŵeŶsal do ĐoŶtƌato
Ϯ Ϭ,ϰ% ao dia soďƌe o ǀaloƌ ŵeŶsal do ĐoŶtƌato
ϯ Ϭ,ϴ% ao dia soďƌe o ǀaloƌ ŵeŶsal do ĐoŶtƌato
ϰ ϭ,ϲ% ao dia soďƌe o ǀaloƌ ŵeŶsal do ĐoŶtƌato
ϱ ϯ,Ϯ% ao dia soďƌe o ǀaloƌ ŵeŶsal do ĐoŶtƌato

 

TABELA Ϯ

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

ϭ

Peƌŵi�ƌ situaçĆo Ƌue Đƌie a
possiďilidade de Đausaƌ daŶo �siĐo,

lesĆo Đoƌpoƌal ou ĐoŶseƋuġŶĐias letais,
poƌ oĐoƌƌġŶĐia;

Ϭϱ

Ϯ

SuspeŶdeƌ ou iŶteƌƌoŵpeƌ, salǀo ŵo�ǀo
de foƌça ŵaioƌ ou Đaso foƌtuito, os
seƌǀiços ĐoŶtƌatuais poƌ dia e poƌ

uŶidade de ateŶdiŵeŶto;

Ϭϰ

ϯ
ReĐusaƌ-se a exeĐutaƌ seƌǀiço

deteƌŵiŶado pela fisĐalizaçĆo, poƌ
seƌǀiço e poƌ dia;

ϬϮ

Para os iteŶs a seguir, deixar de:

ϰ
Cuŵpƌiƌ deteƌŵiŶaçĆo foƌŵal ou
iŶstƌuçĆo ĐoŵpleŵeŶtaƌ do ſƌgĆo

fisĐalizadoƌ, poƌ oĐoƌƌġŶĐia;
ϬϮ

ϱ

Cuŵpƌiƌ ƋuaisƋueƌ dos iteŶs do Edital e
seus AŶexos ŶĆo pƌeǀistos Ŷesta taďela

de ŵultas, apſs ƌeiŶĐidġŶĐia
foƌŵalŵeŶte Ŷo�fiĐada pelo ſƌgĆo

fisĐalizadoƌ, poƌ iteŵ e poƌ oĐoƌƌġŶĐia;

Ϭϯ

ϲ ExeĐutaƌ o seƌǀiço iŶjus�fiĐadaŵeŶte,
poƌ dia. Ϭϱ
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ϭϮ.ϰ. TaŵďĠŵ fiĐaŵ sujeitas ăs peŶalidades do aƌt. ϴϳ, III e IV da Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ, as
eŵpƌesas ou pƌofissioŶais Ƌue:

ϭϮ.ϰ.ϭ. teŶhaŵ sofƌido ĐoŶdeŶaçĆo defiŶi�ǀa poƌ pƌa�Đaƌ, poƌ ŵeio dolosos, fƌaude fisĐal Ŷo
ƌeĐolhiŵeŶto de ƋuaisƋueƌ tƌiďutos;

ϭϮ.ϰ.Ϯ. teŶhaŵ pƌa�Đado atos ilíĐitos ǀisaŶdo a fƌustƌaƌ os oďje�ǀos da liĐitaçĆo;

ϭϮ.ϰ.ϯ. deŵoŶstƌeŵ ŶĆo possuiƌ idoŶeidade paƌa ĐoŶtƌataƌ Đoŵ a AdŵiŶistƌaçĆo eŵ ǀiƌtude de
atos ilíĐitos pƌa�Đados.

ϭϮ.ϱ. A apliĐaçĆo de ƋualƋueƌ das peŶalidades pƌeǀistas ƌealizaƌ-se-Ą eŵ pƌoĐesso adŵiŶistƌa�ǀo
Ƌue asseguƌaƌĄ o ĐoŶtƌaditſƌio e a aŵpla defesa ă CONTRATADA, oďseƌǀaŶdo-se o pƌoĐediŵeŶto pƌeǀisto
Ŷa Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ, e suďsidiaƌiaŵeŶte a Lei Ŷº ϵ.ϳϴϰ, de ϭϵϵϵ.

ϭϮ.ϲ. As ŵultas deǀidas e/ou pƌejuízos Đausados ă CoŶtƌataŶte seƌĆo deduzidos dos ǀaloƌes a
seƌeŵ pagos, ou ƌeĐolhidos eŵ faǀoƌ da UŶiĆo, ou deduzidos da gaƌaŶ�a, ou aiŶda, ƋuaŶdo foƌ o Đaso,
seƌĆo iŶsĐƌitos Ŷa Díǀida A�ǀa da UŶiĆo e Đoďƌados judiĐialŵeŶte.

ϭϮ.ϳ. A autoƌidade ĐoŵpeteŶte, Ŷa apliĐaçĆo das saŶçƁes, leǀaƌĄ eŵ ĐoŶsideƌaçĆo a gƌaǀidade
da ĐoŶduta do iŶfƌatoƌ, o ĐaƌĄteƌ eduĐa�ǀo da peŶa, ďeŵ Đoŵo o daŶo Đausado ă AdŵiŶistƌaçĆo,
oďseƌǀado os pƌiŶĐípios da ƌazoaďilidade e pƌopoƌĐioŶalidade.

ϭϮ.ϴ. Se, duƌaŶte o pƌoĐesso de apliĐaçĆo de peŶalidade, se houǀeƌ iŶdíĐios de pƌĄ�Đa de
iŶfƌaçĆo adŵiŶistƌa�ǀa �pifiĐada pela Lei Ŷº ϭϮ.ϴϰϲ, de ϭº de agosto de ϮϬϭϯ, Đoŵo ato lesiǀo ă
adŵiŶistƌaçĆo púďliĐa ŶaĐioŶal ou estƌaŶgeiƌa, Đſpias do pƌoĐesso adŵiŶistƌa�ǀo ŶeĐessĄƌias ă apuƌaçĆo
da ƌespoŶsaďilidade da eŵpƌesa deǀeƌĆo seƌ ƌeŵe�das ă autoƌidade ĐoŵpeteŶte, Đoŵ despaĐho
fuŶdaŵeŶtado, paƌa ĐiġŶĐia e deĐisĆo soďƌe a eǀeŶtual iŶstauƌaçĆo de iŶǀes�gaçĆo pƌeliŵiŶaƌ ou
PƌoĐesso AdŵiŶistƌa�ǀo de RespoŶsaďilizaçĆo - PAR.

ϭϮ.ϵ. A apuƌaçĆo e o julgaŵeŶto das deŵais iŶfƌaçƁes adŵiŶistƌa�ǀas ŶĆo ĐoŶsideƌadas Đoŵo
ato lesiǀo ă AdŵiŶistƌaçĆo PúďliĐa ŶaĐioŶal ou estƌaŶgeiƌa Ŷos teƌŵos da Lei Ŷº ϭϮ.ϴϰϲ, de ϭº de agosto
de ϮϬϭϯ, seguiƌĆo seu ƌito Ŷoƌŵal Ŷa uŶidade adŵiŶistƌa�ǀa.

ϭϮ.ϭϬ. O pƌoĐessaŵeŶto do PAR ŶĆo iŶteƌfeƌe Ŷo seguiŵeŶto ƌegulaƌ dos pƌoĐessos
adŵiŶistƌa�ǀos espeĐífiĐos paƌa apuƌaçĆo da oĐoƌƌġŶĐia de daŶos e pƌejuízos ă AdŵiŶistƌaçĆo PúďliĐa
Fedeƌal ƌesultaŶtes de ato lesiǀo Đoŵe�do poƌ pessoa juƌídiĐa, Đoŵ ou seŵ a paƌ�ĐipaçĆo de ageŶte
púďliĐo.

ϭϮ.ϭϭ. As peŶalidades seƌĆo oďƌigatoƌiaŵeŶte ƌegistƌadas Ŷo SICAF.

 

ϭϯ. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
ϭϯ.ϭ. O pƌeseŶte Teƌŵo de CoŶtƌato podeƌĄ seƌ ƌesĐiŶdido Ŷas hipſteses pƌeǀistas Ŷo aƌt. ϳϴ da
Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ, Đoŵ as ĐoŶseƋuġŶĐias iŶdiĐadas Ŷo aƌt. ϴϬ da ŵesŵa Lei, seŵ pƌejuízo da
apliĐaçĆo das saŶçƁes pƌeǀistas Ŷo Teƌŵo de RefeƌġŶĐia, aŶexo do Edital.

ϭϯ.Ϯ. Os Đasos de ƌesĐisĆo ĐoŶtƌatual seƌĆo foƌŵalŵeŶte ŵo�ǀados, asseguƌaŶdo-se ă
CONTRATADA o diƌeito ă pƌĠǀia e aŵpla defesa.

ϭϯ.ϯ. A CONTRATADA ƌeĐoŶheĐe os diƌeitos da CONTRATANTE eŵ Đaso de ƌesĐisĆo
adŵiŶistƌa�ǀa pƌeǀista Ŷo aƌt. ϳϳ da Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ.

ϭϯ.ϰ. O teƌŵo de ƌesĐisĆo, seŵpƌe Ƌue possíǀel, seƌĄ pƌeĐedido:

ϭϯ.ϱ. ďalaŶço dos eǀeŶtos ĐoŶtƌatuais jĄ Đuŵpƌidos ou paƌĐialŵeŶte Đuŵpƌidos;

ϭϯ.ϲ. ƌelaçĆo dos pagaŵeŶtos jĄ efetuados e aiŶda deǀidos;

ϭϯ.ϳ. iŶdeŶizaçƁes e ŵultas.
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ϭϰ. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
ϭϰ.ϭ. É ǀedado ă CONTRATADA:

ϭϰ.ϭ.ϭ. ĐauĐioŶaƌ ou u�lizaƌ este Teƌŵo de CoŶtƌato paƌa ƋualƋueƌ opeƌaçĆo fiŶaŶĐeiƌa;

ϭϰ.ϭ.Ϯ. iŶteƌƌoŵpeƌ a exeĐuçĆo dos seƌǀiços soď alegaçĆo de iŶadiŵpleŵeŶto poƌ paƌte da
CONTRATANTE, salǀo Ŷos Đasos pƌeǀistos eŵ lei.

 

ϭϱ. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
ϭϱ.ϭ. EǀeŶtuais alteƌaçƁes ĐoŶtƌatuais ƌegeƌ-se-Ćo pela disĐipliŶa do aƌt. ϲϱ da Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de
ϭϵϵϯ.

ϭϱ.Ϯ. A CONTRATADA Ġ oďƌigada a aĐeitaƌ, Ŷas ŵesŵas ĐoŶdiçƁes ĐoŶtƌatuais, os aĐƌĠsĐiŵos ou
supƌessƁes Ƌue se fizeƌeŵ ŶeĐessĄƌios, atĠ o liŵite de Ϯϱ% ;ǀiŶte e ĐiŶĐo poƌ ĐeŶtoͿ do ǀaloƌ iŶiĐial
atualizado do ĐoŶtƌato.

ϭϱ.ϯ. As supƌessƁes ƌesultaŶtes de aĐoƌdo Đeleďƌado eŶtƌe as paƌtes ĐoŶtƌataŶtes podeƌĆo
exĐedeƌ o liŵite de Ϯϱ% ;ǀiŶte e ĐiŶĐo poƌ ĐeŶtoͿ do ǀaloƌ iŶiĐial atualizado do ĐoŶtƌato.

 

ϭϲ. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
ϭϲ.ϭ. Os Đasos oŵissos seƌĆo deĐididos pela CONTRATANTE, seguŶdo as disposiçƁes ĐoŶ�das Ŷa
Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ, Ŷa Lei Ŷº ϭϬ.ϱϮϬ, de ϮϬϬϮ e deŵais Ŷoƌŵas fedeƌais apliĐĄǀeis e, suďsidiaƌiaŵeŶte,
seguŶdo as disposiçƁes ĐoŶ�das Ŷa Lei Ŷº ϴ.Ϭϳϴ, de ϭϵϵϬ – Cſdigo de Defesa do CoŶsuŵidoƌ – e Ŷoƌŵas
e pƌiŶĐípios geƌais dos ĐoŶtƌatos.

 

ϭϳ. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
ϭϳ.ϭ. IŶĐuŵďiƌĄ ă CONTRATANTE pƌoǀideŶĐiaƌ a puďliĐaçĆo deste iŶstƌuŵeŶto, poƌ extƌato, Ŷo
DiĄƌio OfiĐial da UŶiĆo, Ŷo pƌazo pƌeǀisto Ŷa Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ.

 

ϭϴ. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
ϭϴ.ϭ. O foƌo paƌa diƌiŵiƌ ƋuaisƋueƌ li�gios deĐoƌƌeŶtes deste CoŶtƌato Ġ o da Jus�ça Fedeƌal,
SuďseçĆo JudiĐiĄƌia de VaƌgiŶha - MG, "ex ǀi" do aƌt. ϭϬϵ-I da CoŶs�tuiçĆo Fedeƌal.

 

E, paƌa fiƌŵeza e pƌoǀa de assiŵ haǀeƌeŵ, eŶtƌe si, ajustado e aĐoƌdado, apſs teƌ sido lido
juŶtaŵeŶte Đoŵ seu;sͿ aŶexo;sͿ, o pƌeseŶte CoŶtƌato Ġ assiŶado eletƌoŶiĐaŵeŶte pelas paƌtes.

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS – UNIFAL-MG
Prof. SaŶdro Aŵadeu Cerveira

Reitor

 

CONTRATADA

 

TESTEMUNHAS:
ϭͿ ______________________________  
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ϮͿ ______________________________

DoĐuŵeŶto assiŶado eletƌoŶiĐaŵeŶte poƌ Douglas Silveira Toledo Pereira, Chefe da Divisão de
CoŶtratos e CoŶvêŶios eŵ exercício, eŵ ϬϮ/Ϭϯ/ϮϬϮϬ, ăs Ϭϴ:Ϯϳ, ĐoŶfoƌŵe hoƌĄƌio ofiĐial de Bƌasília,
Đoŵ fuŶdaŵeŶto Ŷo aƌt. ϲº, § ϭº, do DeĐƌeto Ŷº ϴ.ϱϯϵ, de ϴ de outuďƌo de ϮϬϭϱ.

A auteŶ�Đidade deste doĐuŵeŶto pode seƌ ĐoŶfeƌida Ŷo site h�ps://sei.uŶifal-
ŵg.edu.ďƌ/sei/ĐoŶtƌoladoƌ_exteƌŶo.php?aĐao=doĐuŵeŶto_ĐoŶfeƌiƌ&id_oƌgao_aĐesso_exteƌŶo=Ϭ,
iŶfoƌŵaŶdo o Đſdigo ǀeƌifiĐadoƌ ϬϮϳϬϰϵϵ e o Đſdigo CRC ϬϳϱϴϮCϱE.

ReferêŶcia: PƌoĐesso Ŷº ϮϯϬϴϳ.ϬϮϯϳϬϭ/ϮϬϭϵ-Ϯϴ SEI Ŷº ϬϮϳϬϰϵϵ

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.unifal-mg.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

